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1 ―Art. 37- A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí - pios 

obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XVI - é vedada a 

acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso 

XI: a) de dois cargos de professor; b) de um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e socie- dades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 

público.‖ 

  

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE HORÁRIO 
  

Eu, , portador (a) do RG nº , inscrito (a) no CPF sob o nº 
, DECLARO para o fim específico de ingresso no Serviço Público do Município de Delmiro Gouveia (para a execução de ações na Secretaria de 

Assistência Social, Infância, Mulher e Direitos Humanos, que disponho de tempo para me dedicar à função de: 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 
  

Delmiro Gouveia-AL, de de . 

  

DECLARANTE 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:C7D79E30 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023  
  

Dispõe Sobre a Abertura de Inscrições do Concurso Público para os Cargos de Provimento Efetivo, no âmbito da Administração Municipal da 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL. 

  

O MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA – ESTADO DE ALAGOAS, por meio do Exmo. Sra. Prefeita Municipal, Taina Corrêa de Sá Lúcio 

da Silva, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, na Lei Orgânica do Município, torna público a realização do Concurso Público, 

conforme especifica o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal e as Leis Municipais de n° 558/2013 e 743/2023, que tratam da criação de cargos 

no âmbito da Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa, para preenchimento de vagas do seu quadro servidores, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Concurso Público será realizado pelo INSTITUTO BAHIA obedecendo às normas deste Edital, sendo supervisionado pela Comissão 

Organizadora do Concurso Público, nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal através da Portaria n° 08/2023. 

Enquanto houver candidato aprovado e classificado, e não convocado para investidura dos cargos, não se publicará edital de Concurso Público para 

provimento das mesmas funções, salvo quando esgotado o prazo de validade do Concurso Público que habilitou o candidato. 

O prazo de validade do Concurso Público será de 02 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo antes de esgotado o prazo ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério e por ato expresso da Chefe do Poder Executivo. 

Os conteúdos programáticos, objeto das provas de conhecimentos gerais e específicos relativos aos cargos elencados no quadro IV a VI, constam no 

ANEXO I deste Edital. 

É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações relativas ao Concurso Público, bem como o conhecimento das normas 

complementares. 

Os candidatos aprovados serão contratados e os seus vencimentos serão aqueles fixados por lei. 

O CONCURSO PÚBLICO SERÁ COMPOSTO DE: 
1ª ETAPA: Avaliação de habilidades e de conhecimentos mediante a aplicação de Prova Objetiva, de caráter classificatória e eliminatória; 

2ª ETAPA: Prova de Títulos em caráter classificatório, somente o quantitativo de duas vezes (2x) o número de vagas para os Cargos de Nível 

Superior. 

  

Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC, do 

INSTITUTO BAHIA, pelo correio eletrônico: contato@institutobahia.org.br. 

  

DO CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO. 
As atividades do Concurso Público ocorrerão de acordo com as seguintes datas e locais, presentes no QUADRO I: 

O Cronograma QUADRO I está sujeito a alterações: 

  

QUADRO I - CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO 
  
EVENTOS DO CONCURSO PÚBLICO DATA PROVÁVEL PUBLICAÇÃO 

Divulgação de Edital de Concurso Público 07 de dezembro de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

Período de Inscrições 11 de dezembro de 2023 a 04 de janeiro de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Período de solicitação de Isenção 11 e 12 de dezembro de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Resposta dos pedidos de Isenção 15 de dezembro de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

ÚLTIMO DIA DE PAGAMENTO DO BOLETO 05 de janeiro de 2024 REDE BANCÁRIA 

Divulgação da relação das inscrições 08 de janeiro de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 
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Edital de Convocação para realização das Provas Objetivas 19 de janeiro de 2024 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 04 de fevereiro de 2024 
Locais indicados no Edital de Convocação para realização das Provas 

Objetivas e no Cartão de Convocação. 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Questões das Provas Objetivas 05 de fevereiro de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Prazo para interposição de recursos quanto aos Gabaritos e Questões das 

Provas Objetivas 
06 e 07 de fevereiro de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos (Área do Candidato) 16 de fevereiro de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Divulgação dos Gabaritos retificados (se houver) e das respostas aos 

recursos 
16 de fevereiro de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Divulgação do Resultado Preliminar da Prova Objetiva (Por ordem 

alfabética) 
1º de março de 2024 Via Internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Prazo para interposição de recursos quanto ao Resultado Preliminar da 

Provas Objetivas 
02 e 03 de março de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos (Área do Candidato) 05 de março de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Publicação Resultado das Provas Objetivas, pós recursos. 07 de março de 2024 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

Edital de Convocação para realização da 2ª Etapa - Provas de Títulos. 12 de março de 2024 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

Prova de Títulos - Período de Envio dos Títulos (Área do Candidato) 13 a 15 de março de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Divulgação do Resultado Preliminar da 2ª Etapa- Provas de Títulos 25 de março de 2024 Via Internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Prazo para interposição de recursos quanto ao Resultado Preliminar da 2ª 

Etapa - Provas de Títulos 
26 e 27 de março de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos (Área do Candidato) 29 de março de 2024 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br. 

Publicação do Resultado Final da 2ª Etapa - Provas de Títulos, pós 

recursos 
29 de março de 2024 

Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

Publicação do Resultado Final 1º de abril de 2024 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

Homologação do Concurso Público A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Lagoa da Canoa. 

  

– DOS CARGOS  
O Concurso Público destina-se ao preenchimento de 91 (noventa e uma) vagas, para diversos cargos a serem preenchidas e distribuídas conforme o 

quadro a seguir, observando o nível de escolaridade exigida: 

Quadro II está sujeito a alterações: 

  

QUADRO II – TABELA DE FUNÇÕES 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

01 AGENTE ADMINISTRATIVO 1 - - NÍVEL MÉDIO COMPLETO 40h R$ 1.320,00 

02 GUARDA MUNICIPAL 5 - - NÍVEL MÉDIO COMPLETO + CNH ―B‖ 40h R$ 1.320,00 

03 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2 - - NÍVEL FUNDAMENTAL 40h R$ 1.320,00 

04 ANALISTA DE SISTEMA 1 - - 

CONCLUSÃO DO CURSO SUPERIOR EM: 

CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO E/OU 

CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO E/OU 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E/OU 

ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE 

SISTEMAS E/OU ENGENHARIA DE 

SOFTWARE E/OU ENGENHARIA DA 

COMPUTAÇÃO E/OU GESTÃO EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E/OU 

REDE DE COMPUTADORES E/OU 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

40h R$ 1.320,00 

  TOTAL DE VAGAS ADMINISTRAÇÃO 09 - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃODASVAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

05 AGENTE DE LIMPEZA: GARI 4 - - NÍVEL FUNDAMENTAL 40h R$ 1.320,00 

  
TOTAL DE VAGAS OBRAS E SERVIÇOS 

PUBLICOS 
04 - - - - - 

  
PROCURADORIA GERAL 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

08 PROCURADOR 01 01 - 

ENSINO SUPERIOR EM DIREITO COM 

REGISTRO NA OAB E EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL JURÍDICA NA ÁREA 

PÚBLICA DE NO MÍNIMO 3 ANOS. 

30h R$ 3.000,00 

  TOTAL DE VAGAS PROCURADORIA 01 - - - - - 

  
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

09 CONTROLADOR 01 - - 

SUPERIOR COMPLETO EM: 

ADMINISTRAÇÃO, CONTATBILIDADE OU 

DIREITO 

30h R$ 2.500,00 

  TOTAL DE VAGAS CONTROLADORIA 01 - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

10 CONTADOR 01 - - 
ENSINO SUPERIOR EM CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS, COM REGISTRO NO CRC. 
30h R$ 2.500,00 

  TOTAL DE VAGAS FINANÇAS 01 - - - - - 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

11 AGENTE ADM. EDUCACIONAL 03 - - NÍVEL MÉDIO COMPLETO 40h R$ 1.712,94 

12 AGENTE DE PORTARIA 03 - - NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 40h R$ 1.631,37 

13 AGENTE DE DE VIGILANCIA ESCOLAR 04 - 01 NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 40h R$ 1.631,37 

14 ASISTENTE JURÍDICO – EDUCAÇÃO 01 - - 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

DIREITO 
40h R$ 2.500,00 

15 AUXILIAR DE SALA 05 - - NÍVEL MÉDIO COMPLETO 40h R$ 1.712,94 

16 FISCAL DE DISCIPLINA 03 - - NÍVEL MÉDIO COMPLETO 40h R$ 1.712,94 

17 NUTRICIONISTA 01 - - 
CURSO SUPERIOR COMPLETO EM 

NUTRIÇÃO E REGISTRO NO CRN 
20h R$ 1.320,00 

19 MERENDEIRA 05 - - NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 40h R$ 1.631,37 

20 MOTORISTA 01 - - 
NÍVEL MÉDIO COMPLETO E CNH 

CATEGORIA D 
40h R$ 1.712,94 

21 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA 01 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA E 

REGISTRO NO CREF 

25h R$ 3.867,98 

22 PRF ESSOR DE HISTORIA 01 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM HISTÓRIA 

25h R$ 3.867,98 

23 PROFESSOR DE GEOGRAFIA 02 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM GEOGRAFIA 

25h R$ 3.867,98 

24 PROFESSOR DE ARTES 01 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM ARTE 

25h R$ 3.867,98 

25 PROFESSOR DE LINGUA PORTUGUESA 02 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM LETRAS 

25h R$ 3.867,98 

26 PROFESSOR DE CIENCIAS 01 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM CIÊNCIAS 

25h R$ 3.867,98 

27 PROFESSOR DE INGLÊS 02 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM LETRAS COM INGLÊS 

25h R$ 3.867,98 

28 PROFESSOR DE MATEMÁTICA 03 - - 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 

LICENCIATURA PLENA E HABILITAÇÃO 

ESPECÍFICA EM MATEMÁTICA 

25h R$ 3.867,98 

29 PROF. DE ENSINO RELIGIOSO 01 - - 
CURSO SUPERIOR EM LICENCIATURA NA 

ÁREA DE HABILITAÇÃO 
25h R$ 3.867,98 

30 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 05 - - 

CURSO SUPERIOR DE GRADUAÇÃO, DE 

LICENCIATURA PLENA NOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, OU 

CURSO NORMAL SUPERIOR, ADMITIDA A 

FORMAÇÃO MÍNIMA DE ENSINO MÉDIO 

NA MODALIDADE NORMAL 

25h R$ 3.867,98 

31 
PROFESSOR DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO – AEE 
02 - - 

CURSO SUPERIOR DE GRADUAÇÃO, DE 

LICENCIATURA PLENA NOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, OU 

CURSO NORMAL SUPERIOR, ADMITIDA A 

FORMAÇÃO MÍNIMA DE ENSINO MÉDIO 

NA MODALIDADE NORMAL 

25h R$ 3.867,98 

32 
PROFESSOR(A) DO 1º AO 5º ANO( ENS. 

FUNDAMENTAL) 
06 - - 

ENSINO MÉDIO COMPLETO E FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL DE TRADUTOR E 

INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA 

PORTUGUESA, POR MEIO DE: CURSO DE 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

RECONHECIDO PELO SISTEMA QUE O 

CREDENCIOU, OU CURSOS DE EXTENSÃO 

UNIVERSITÁRIA OU CURSOS DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA PROMOVIDOS 

POR INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

E INSTITUIÇÕES CREDENCIADAS POR 

SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO 

25h R$ 3.867,98 

33 SECRETÁRIO ESCOLAR 01 - - 

CURSO TÉCNICO PROFISSIONALIZANTE 

DE SECRETARIA ESCOLAR OU 

LICENCIATURA PLENA EM QUALQUER 

ÁREA DA PEDAGOGIA 

40h R$ 1.712,94 

  TOTAL DE VAGAS EDUCAÇÃO 55 - 01 - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

34 ASSISTENTE SOCIAL 01 - - 
ENSINO SUPERIOR EM SERVIÇO SOCIAL 

COM REGISTRO NO CRESS 
20h R$ 1.320,00 

35 PSICÓLOGO 01 - - 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

PSICOLOGIA E INSCRIÇÃO NO CRP 
20h R$ R$ 1.320,00 

  
TOTAL DE VAGAS  

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
02 - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COD. DENOMINAÇÃO DO CARGO 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

VAGAS 

DIRETAS 

CADASTRO 

RESERVA 

VAGAS 

PCD 
ESCOLARIDADE 

CARGA 

SEMANAL 
SALÁRIO BASE 

36 ODONTOLOGO 01 - - 
ENSINO SUPERIOR EM ODONTOLOGIA E 

REGISTRO NO CRO 
40h R$ 1.500,00 

37 ENFERMEIRO 01 - - 
ENSINO SUPERIOR EM ENFERMAGEM E 

REGISTRO NO COREN 
40h 

R$ 1.500,00 + a 

Complementação do Piso 

Nacional 

38 ENFERMEIRO OBSTETRA 01 - - 

ENSINO SUPERIOR EM ENFERMAGEM 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM OBSTETRÍCIA 

E REGISTRO NO COREN 

24h 

R$ 1.500,00 + a 

Complementação do Piso 

Nacional 

39 AUXILIAR DE SAUDE BUCAL 01 - - 
NÍVEL MÉDIO COM REGISTRO DE 

ORGAO DE CLASSE 
40h R$ 1.320,00 

40 TECNICO EM ENFERMAGEM 01 - - 
ENSINO MÉDIO COMPLETO, CURSO 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM E REGISTRO 
40h 

R$ 1.320,00 + a 

Complementação do Piso 
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NO COREN Nacional 

41 FISIOTERAPEUTA 01 - - 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

FISIOTERAPIA E INSCRIÇÃO NO CREFITO 
20h R$ 1.320,00 

42 NUTRICIONISTA 01 - - 
CURSO SUPERIOR EM NUTRIÇÃO COM 

REGISTRO NO CRN 
20h R$ 1.320,00 

43 PSICOLOGO(A) 02 - - 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

PSICOLOGIA E INSCRIÇÃO NO CRP 
20h R$ 1.320,00 

44 ASSISTENTE SOCIAL 01 - - 
ENSINO SUPERIOR EM SERVIÇO SOCIAL 

COM REGISTRO NO CRESS 
20h R$ 1.320,00 

45 FARMACEUTICO 01 - - 
CURSO SUPERIOR EM FARMÁCIA COM 

REGISTRO NO CRF 
20h R$ 1.320,00 

46 AGENTE DE VIGILÂNCIA 02 - - NÍVEL FUNDAMENTAL 40h R$ 1.320,00 

47 MOTORISTA 01 - - 
ENSINO MÉDIO COMPLETO, CNH 

CATEGORIA ―B‖ 
40h R$ 1.320,00 

48 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 03     NÍVEL FUNDAMENTAL 40h R$ 1.320,00 

17 FONODIOLOGO(A) 01 - - 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

FONOAUDIOLOGIA E INSCRIÇÃO NO 

CRFA 

30h R$ 2.000,00 

  TOTAL DE VAGAS SAÚDE  16 - - - - - 

  

As vagas serão preenchidas conforme rigorosa ordem de classificação, de acordo com a necessidade e conveniência da administração municipal, 

decididas pelo órgão competente conforme opção única manifestada pelo candidato. 

A jornada de trabalho dos novos servidores será de acordo com especificações do Quadro anterior. 

Os candidatos aprovados no Concurso Público serão lotados, a exclusivo critério do Município de Lagoa da Canoa. 

Os candidatos selecionados estarão subordinados às disposições das Leis Municipais que regem a nomeação e subsidiariamente o Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Lagoa da Canoa. 

Após a escolha e aprovação na vaga é VEDADO ao candidato solicitar diminuição de carga horária até o termino do contrato. 

A classificação dos candidatos no Concurso Público não implica na obrigatoriedade da contratação. 

Não haverá alteração do cargo após a homologação da inscrição. 

DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO. 
Os candidatos aprovados no Concurso Público, de que trata este Edital, serão contratados se atenderem às seguintes exigências, na data da posse: 

Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal; 

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

Estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos; 

Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

Estar em dia com os deveres do Serviço Militar para os candidatos do sexo masculino; 

Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições dos cargos; 

Possuir idoneidade moral, comprovada pela inexistência de antecedentes criminais, atestados por certidões negativas expedidas por órgãos policiais 

e judiciais, estaduais e federais; 

Apresentar atestado de não acumulação de cargo, emprego ou função pública, excetuando-se aqueles cuja acumulação é permitida por lei; 

Cumprir as determinações deste Edital. 

  

DAS INSCRIÇÕES 
Para inscreverem-se os Candidatos deverão acessar o seguinte endereço eletrônico: https://isba.selecao.net.br (site da organizadora do 

Concurso Público), clicar no ícone “Inscrições Online” e preencher corretamente todos os campos do formulário de inscrição. 
As inscrições serão feitas através do endereço eletrônico: https://isba.selecao.net.br das 00:00 horas do dia 11 de dezembro de 2023 até as 

23:59 horas do dia 04 de janeiro de 2024, observando os procedimentos a seguir: 
Ler e aceitar o Edital de Abertura do Concurso Público; 

Preencher o formulário de solicitação de inscrição on-line e transmitir os dados pela Internet; 

A inscrição do candidato implica o conhecimento e tácita aceitação das condições deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste 

Edital e nas normas pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do Concurso Público, 

acerca das quais não poderá alegar desconhecimento ou qualquer inconformidade. 

É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação das informações referentes a este Concurso Público. 

O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, idade e localidade, sob pena de não aceitação da inscrição ou 

ter a inscrição cancelada. 

Para efetuar a inscrição é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

A inscrição só será validada após a devida confirmação do preenchimento da ficha de inscrição. 

As informações prestadas no ato da inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão do Concurso Público e o 

Instituto Bahia, o direito de excluir do Concurso Público e de todos os atos decorrentes em qualquer tempo àquele que não preencher a solicitação 

de forma idônea, correta e completa, bem como aqueles que apresentarem documentos falsos. 

A inscrição vale para todo e qualquer efeito, como forma de expressa concordância por parte do candidato de todas as condições, normas e 

exigências constantes no presente edital. 

O candidato se responsabilizará pela veracidade das informações prestadas no ato de Inscrição. 

Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a investidura no Cargo. 

Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações nas informações prestadas pelo candidato no requerimento de inscrição, relativos ao cargo, bem 

como à condição em que concorre. 

O candidato poderá apenas efetuar uma inscrição, ou seja, caso o candidato realize a inscrição para dois ou mais cargos diferentes, será considerado 

apenas a sua última inscrição. 

É de inteira responsabilidade dos candidatos, informar-se sobre o local onde realizarão as provas do Concurso Público, por meio da Área do 

Candidato (com login e senha pessoal), ou na lista publicada no endereço eletrônico do INSTITUTO BAHIA (https://isba.selecao.net.br). 

O Instituto Bahia disponibilizará o link de acesso ao CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO, para consulta e impressão das 

informações quanto ao horário e local da prova. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA e o INSTITUTO BAHIA não se responsabilizarão por erros e omissões registrados 

no formulário de solicitação de inscrição do candidato. 

5.17.1. O candidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação (exceto nos casos de pedido reserva de vagas para Pessoas com 

Deficiência e/ou solicitação de Condição Especial), sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, 

sob as penas da lei. 
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5.17.2. O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante, arcando com as 

consequências de eventuais erros no preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição disponível pela via eletrônica. 

5.17.3. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção do cargo ou Área de atuação. 

5.17.4. O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, durante a realização da 

sua inscrição, a condição especial da qual necessita, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. A não observância do período para 

solicitação ensejará no indeferimento do pedido. 

5.17.4.1. Para condições de acessibilidade, o candidato deverá encaminhar laudo médico ou certidão de nascimento da criança, no caso de candidata 

lactante, que comprove a necessidade do atendimento especial solicitado. 

5.17.4.2. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do Concurso Público nos critérios e condições estabelecidos pelo artigo 227 da 

Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal 

nº 10.048, de 08 de novembro de 2000 e art. 68 do Decreto Estadual nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

5.17.4.3. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira na 

forma do item 5.17 e subitens, observando os procedimentos a seguir: 

5.17.4.4. A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação das provas, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o acompanhante 

maior de 18 anos e a criança. O documento do acompanhante deverá ser enviado durante a realização da inscrição, sob pena de indeferimento do 

pedido. 

5.17.4.5. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata) e permanecer em 

ambiente reservado. 

5.17.4.6. Não será disponibilizado, pelo INSTITUTO BAHIA ou pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA, responsável para 

a guarda da criança, e a sua ausência acarretará à candidata a impossibilidade de realização das provas. 

5.17.4.7. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de provas, acompanhada de 

uma fiscal. 

5.17.4.8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

5.17.5. Será cancelada a inscrição, se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os requisitos fixados neste Edital. 
5.17.6. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

5.17.7. Depois do encerramento das inscrições, somente poderão ser alterados os dados pessoais do candidato, em caso de incorreção, mediante 

requerimento endereçado à Comissão coordenadora do Concurso Público, ou no dia da realização da prova escrita, mediante apresentação do 

documento original, com registro na Ata de Ocorrência de Sala. 

5.17.8. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos pela Comissão Coordenadora do Concurso Público. 

5.17.9. O candidato que deixar de atender ao disposto neste Edital não terá a sua inscrição confirmada. 

QUADRO III – VALOR DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Fundamental R$ 60,00 

Médio/Técnico R$ 80,00 

Superior R$ 120,00 

  

DA SOLICITAÇÃO DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem e comprovarem hipossuficiência de recursos 

financeiros para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto Federal n° 6.593, de 02 de outubro de 2008. 

Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente que estiver inscrito no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda per 

capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto Federal no. 

6.135, de 26 de junho de 2007. 

O candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram originalmente 

informados ao órgão de Assistência Social de seu Município responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes 

estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do curso de tempo para atualização do banco de 

dados do CadÚnico a nível nacional. 

A isenção tratada no subitem 6.2 deste Edital poderá ser solicitada somente das 00:00 horas do dia 11 de dezembro de 2023 até as 23h59m do dia 

12 de dezembro de 2023, podendo ser solicitada através do seguinte endereço eletrônico https://isba.selecao.net.br, em que o candidato deverá, 

obrigatoriamente, indicar o seu Número de RG, Nome da Mãe, Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, bem como 

preenchendo as informações estabelecidas como obrigatórias, e deverá, obrigatoriamente, anexar: 

Autodeclaração de membro de ―família de baixa renda‖ conforme Anexo II do edital de abertura; 

Cópia do documento oficial de identificação (RG e CPF); 

Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - páginas que contenham fotografia, identificação e anotação de nenhum ou do último 

contrato de trabalho e da primeira página subsequente em branco ou com correspondente data de saída anotada do último contrato de trabalho (no 

caso de desempregados e de trabalhadores que recebem até três salários mínimos); 

Contracheque atual (no caso de trabalhadores que recebem até três salários mínimos). 

Não serão aceitos NIS nas seguintes situações: 

Que não estiverem no nome do candidato à vaga, mesmo que dentro da renda per capita familiar dentro do perfil; 

Com status inválido e/ou excluído na base de dados do CadÚnico; 

Identificado na base do Cadastro Único com renda per capita familiar fora do perfil. 

Desatualizado há mais de 48 meses, conforme portaria n° 177, de 16 de junho de 2011, art. 18, § 4º. 

Não serão realizados pedidos de correção do NIS digitado erroneamente. 

Não serão aceitas alterações no NIS após a efetivação da inscrição. 

Para que o candidato não tenha problemas com indeferimento da solicitação é necessário que indique em sua Ficha de Inscrição os dados cadastrais 

exatamente como estão no CadÚnico. 

Quaisquer inconsistências cadastrais podem interferir no processo de concessão da isenção. Portanto, caso o cadastro do candidato esteja com dados 

incorretos, será necessário realizar, primeiramente, a atualização cadastral, para depois solicitar a isenção de pagamento. 

É necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, para 

que o candidato conste na base do CadÚnico do Ministério da Cidadania. 

O Instituto Bahia verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato junto ao órgão gestor do CadÚnico, sendo este um processo 

automatizado, o Instituto Bahia não tem autonomia para realizar modificações cadastrais. 

A autodeclaração de membro de “família de baixa renda” e a documentação solicitada deverá: 
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a) ser enviada/anexada digitalmente (upload) no sistema, exatamente conforme modelo constante no Anexo II, caso contrário a solicitação de 

isenção da taxa de inscrição será indeferida. 

b) ser enviada em formato PDF, com no máximo 5 MB, exclusivamente no período conforme o cronograma para solicitação de isenção da taxa de 

inscrição. 

c) Conter assinatura válida, visto que uma assinatura ou firma é uma marca ou escrito em algum documento que visa a dar-lhe validade ou identificar 

a sua autoria. 

Os anexos enviados após a finalização do prazo citado acima ou diferente do exigido NÃO serão aceitos. 

É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se a autodeclaração de membro de ―família de baixa renda‖ foi devidamente enviada para o 

sistema do Instituto Bahia. 

Os anexos que não atenderem todas as exigências contidas neste edital e/ou enviado fora do prazo constante no cronograma não terá validade, 

ficando o candidato sem direito a isenção da taxa de inscrição. 

As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas. 
As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, 

por crime contra a fé pública, o que acarretará em sua eliminação do Concurso Público, além da aplicação das demais sanções legais. 

A isenção da taxa de inscrição deverá ser pleiteada somente no primeiro dia do período de inscrição, conforme previsto no Cronograma, e, para 

tanto, o candidato deverá acessar o site https://isba.selecao.net.br no momento da inscrição escolher a opção ISENÇÃO DE TAXA DE 

INSCRIÇÃO, preencher o formulário gerado (informações obrigatórias) e finalizar sua inscrição. 

A relação dos pedidos de isenção de taxa deferidos e indeferidos será divulgada no endereço eletrônico https://isba.selecao.net.br, em data definida 

no Cronograma deste edital. 

Não será aceito o envio de documentos após a finalização do prazo de solicitação de isenção, conforme constante no Anexo II - Cronograma e/ou em 

período de recurso. 

O candidato cuja documentação de isenção do valor da taxa de inscrição for indeferida deverá entrar no site https://isba.selecao.net.br até o último 

dia válido para inscrição, imprimir o seu boleto bancário e efetuar o pagamento da taxa. 

Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá aguardar a publicação da convocação para prova de acordo com o Cronograma 

deste Edital. 

A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo único do artigo 10 do Decreto 

Federal no. 83.936, de 06 de setembro de 1979. 

O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao 

interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte do Instituto 

Bahia. 
  

DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
À pessoa com deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas pelo inciso VIII, do art. 37, da Constituição Federal é 

assegurado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuir. 

Em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, ser-lhe-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 

existentes, que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade deste Concurso Público. 

Caso a aplicação do percentual de que trata o item 6.2 resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 

subsequente, desde que a fração obtida deste cálculo seja superior a 0,5 (cinco décimos). 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadrar na definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Federal nº 6.949, 25 de agosto de 2009) combinado com os artigos 

3º e 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, do Decreto Federal nº 8.368, 

02 de dezembro de 2014, da Lei Federal nº 13.146, 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e a este é assegurado o direito de 

requerer condições especiais para fazer as provas. Tais condições não incluem atendimento domiciliar ou hospitalar 

O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/1999, particularmente em seu art. 40, 

participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 

critérios de aprovação, assim como ao dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos 

O candidato deficiente deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas: 

A manifestação em formulário de solicitação de inscrição eletrônico será considerada como expressão da verdade, produzindo os efeitos legais dela 

decorrentes. 

  

O candidato inscrito como deficiente deverá especificar qual a sua deficiência durante a inscrição e, indicar as condições diferenciadas de que 

necessita para realização da prova, caso seja necessário. 

  

7.6.3 O laudo médico deve ser enviado via sistema durante a realização da inscrição, deverá ser original ou autenticado, estar redigido em letra 

legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de 

Classificação Internacional de Doença – CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a 

assinatura do médico responsável por sua emissão. 

  

7.6.4Caso não sejam obedecidas as exigências previstas no subitem anterior, o candidato poderá ter seu pedido indeferido. 

  

7.6.5Caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Solicitação de Inscrição, poderá requerer através do e-mail: 

contato@institutobahia.org.br. 

  

7.6.6A pessoa com deficiência, mesmo que não necessite de condição especial para realizar a prova, deverá declarar, no ato da inscrição, sua 

condição, indicando o seu tipo de deficiência e assegurar, no campo apropriado, que não necessita de atendimento especial para realizar a prova. 

  

7.6.7O candidato com deficiência, se aprovado, além de figurar na lista de classificação por cargo, terá seu nome constante da lista específica de 

candidatos com deficiência, por cargo. 

  

7.6.8O candidato com deficiência aprovado no Concurso Público, quando convocado, deverá comparecer à Junta Médica Oficial do Município, 

munido de documento de identidade original, e se submeter à avaliação médica, objetivando verificar se a deficiência enquadra na previsão do art. 4º 

e seus incisos, do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do 

cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 a 43 da referida norma.  
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7.6.9Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação que 

trata o subitem 6.6.8. 

  

7.6.10A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA e o INSTITUTO BAHIA eximem-se das despesas com viagens e estada dos 

candidatos. 

  

ETAPA DE PROVA OBJETIVA 
O Concurso Público constará de provas objetivas, em acordo com as especificidades dos quadros a seguir: 

  

PROVAS OBJETIVAS: Conteúdos e Respectivas Questões, Pesos a serem Ponderados e Totais Máximos de Pontos por Provas: 
  

QUADRO IV – Nível Fundamental 
CARGOS CONTEUDO Nº DE QUESTÕES PESO DE CADA QUESTÃO TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 

Nível Fundamental 
LÍNGUA PORTUGUESA 05 2,0 10,0 

CONHECIMENTOS GERAIS 15 2,0 30,0 

TOTAL DE QUESTÕES DA PROVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL  
20 - 40,0 

  

QUADRO V – NÍVEL MÉDIO COMPLETO/TÉCNICO 
CARGOS CONTEUDO Nº DE QUESTÕES PESO DE CADA QUESTÃO TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 2,5 25,0 

CONHECIMENTOS GERAIS 10 2,5 25,0 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 10 5,0 50,0 

TOTAL DE QUESTÕES DA PROVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

COMPLETO 
30 - 100,0 

  

QUADRO VI – Nível Superior 
CARGOS CONTEUDO Nº DE QUESTÕES PESO DE CADA QUESTÃO TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 

Nível Superior 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 2,5 25,0 

CONHECIMENTOS GERAIS 10 2,5 25,0 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 10 5,0 50,0 

TOTAL DE QUESTÕES DA PROVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR: 
30 - 100,0 

  

As provas constantes nos Quadros IV, V e VI constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas, tendo como correta 

uma única alternativa, e versarão sobre os conteúdos programáticos constantes no Anexo I deste Edital. 

Serão considerados reprovados os candidatos que: 

Não alcançar 60% (sessenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva. 

Os candidatos REPROVADOS na Prova Objetiva, segundo os critérios deste item, serão DESCLASSIFICADOS do Concurso Público. 

A elaboração, impressão, embalagem e transporte das provas objetivas do Concurso Público, serão de responsabilidade da instituição contratada 

especificamente para este fim, sob a supervisão da Comissão Coordenadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa. 

A correção dos gabaritos, bem como, o julgamento de possíveis recursos às questões será de responsabilidade do Instituto Bahia, sob a supervisão 

da Comissão Coordenadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa. 

DA APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
A aplicação das provas para os cargos constantes nos Quadros IV, V e VI, será realizada na data divulgada no edital de convocação para a prova 

objetiva, para as provas, a ser publicado no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, e no endereço eletrônico do 

INSTITUTO BAHIA (https://isba.selecao.net.br), em local e horário a serem divulgados oportunamente. 

As Provas Objetivas terão duração de 03 (três horas) e serão aplicadas na mesma data em turno a definir. 

A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização. 

Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados na cidade de Lagoa da Canoa, a Prefeitura Municipal reserva-se ao 

direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e 

alojamento desses candidatos. 

Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão ocorrer em domingos ou feriados. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA e o INSTITUTO BAHIA eximem-se das despesas com viagens e estadas dos 

candidatos para participação em qualquer etapa do Concurso Público. 

A confirmação da data e as informações sobre horários e locais poderão ser encontradas, dentro da Área do Candidato, além das listas e do Edital de 

Convocação para as Provas, todos publicados no endereço eletrônico: (https://isba.selecao.net.br). 

É de responsabilidade dos candidatos conhecerem com antecedência o local de realização das provas. 
Não serão encaminhados Cartões Informativos e/ou de Convocação de candidatos em nenhuma hipótese. 

As provas terão início, rigorosamente, no horário previsto para cada uma delas, devendo os candidatos comparecerem ao local de prova com pelo 

menos 45 (quarenta e cinco) minutos de antecedência, munidos de documento original de identificação, utilizando, para preenchimento do cartão de 

respostas, caneta esferográfica de corpo transparente de tinta azul ou preta, lápis e borracha. 

Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar documento que legalmente o identifique, como: Carteira e/ou Cédula de 

Identidade expedida pelas Secretarias da Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Cédulas de 

Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de identidade, como por exemplo, CRM, 

CREA, OAB, CRC, COREN, etc., a Carteira de Trabalho e Previdência Social (modelo novo), bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com 

fotografia), na forma da Lei Federal nº 9.503 de 23/09/1997. 

Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato. 

Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, 

carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade. 

Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da Prova, o documento de identidade original, por motivo de perda, roubo 

ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, sendo então 

submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinatura e de impressão digital em formulário ou equipamento próprio. 

A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação com foto apresente dúvidas relativas à fisionomia, 

assinatura ou condição de conservação do documento. 

Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação para a realização das 

respectivas provas, no endereço eletrônico (https://isba.selecao.net.br). 
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Não será, em hipótese alguma, alterado o local de realização das respectivas provas por solicitação do candidato. 

A duração da Prova Objetiva será de 03 (três) horas, incluído o tempo destinado à transcrição das respostas para a Folha de Resposta. O controle do 

tempo de aplicação da prova e as informações a respeito do tempo transcorrido, durante a realização da prova, estarão a cargo dos fiscais da sala. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA se reserva o direito de atrasar o horário de início das provas previsto neste Edital, por 

motivos fortuitos ou de força maior, a critério da Administração Municipal, ouvida a Comissão Coordenadora do Concurso Público. 

Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. Os candidatos não poderão alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova 

como justificativa de sua ausência. 

O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

No dia de realização das provas, não será permitido aos candidatos realizarem a prova portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, 

telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, etc., bem 

como qualquer espécie de relógio, ou quaisquer itens de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e similares. 
Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público– o que é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como 

sua autenticidade, será conferida a identificação dos candidatos mediante a apresentação de documento de identidade. Aqueles candidatos que 

estejam impossibilitados de apresentar o documento de identificação, conforme subitem será submetido à coleta da impressão digital. 

Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que recusar-se a coletar a impressão digital. 

NÃO SERÁ PERMITIDO AOS CANDIDATOS ENTRAREM NO LOCAL DE PROVAS PORTANDO ARMAS DE QUALQUER 

NATUREZA, MESMO QUE APRESENTEM PORTE LEGAL PARA TAL FIM. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA e o INSTITUTO BAHIA não se responsabilizarão por perdas ou extravios de 

objetos, documentos pessoais ou de equipamentos eletrônicos dos candidatos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles 

causados. 

Para a realização das provas, serão fornecidos o Caderno de Prova e a Folha de Resposta personalizada com os dados do candidato, para aposição de 

assinatura em campo específico e transcrição das respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Ao receber o 

Caderno de Prova e a Folha de Resposta, o candidato deverá: 

Conferir se os seus dados cadastrais impressos na Folha de Resposta, em especial seu nome, número de inscrição, número do documento de 

identificação e opção de cargo estão corretos. 

Certificar-se de que o Caderno de Prova corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. O candidato que não verificar se o Caderno de Prova 

corresponde ao seu cargo será o exclusivo responsável pelas consequências advindas da sua omissão. 

Certificar-se que o Caderno de Provas possui a quantidade de questões estabelecida neste Edital. 

A Folha de Resposta será distribuída aos candidatos no início da prova. O candidato deverá preencher os campos apropriados com caneta 

esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, sob pena de desclassificação. 

A correção da prova será feita, exclusivamente, por meio da Folha de Resposta personalizada, sendo nula qualquer outra forma de correção. O 

preenchimento da Folha de Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme instruções nos locais de provas. 

EM HIPÓTESE ALGUMA, HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DA FOLHA DE RESPOSTA POR CAUSA DE ERRO NO SEU 

PREENCHIMENTO, FICANDO EXPRESSAMENTE PROIBIDA A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER CORRETIVO. 
Não será computada a questão com emenda, rasura ou que não esteja preenchida de acordo com as instruções afixadas nos locais de provas, ainda 

que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 

Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, uma vez que a marca poderá ser identificada pelas 

leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

O CANDIDATO SERÁ O ÚNICO RESPONSÁVEL PELOS PREJUÍZOS ADVINDOS DE MARCAÇÕES INCORRETAS NA FOLHA 

DE RESPOSTA. 
O tempo mínimo de permanência do candidato na sala de Prova é de 01 (uma) hora após seu início, porém não poderá levar consigo o Caderno de 

Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas. Os candidatos poderão deixar o seu local de prova levando consigo o Caderno de provas 

somente depois de decorrido o tempo de 02 (duas horas) de realização da Prova. 

Durante a realização das provas não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

Por medida de segurança, os candidatos deverão manter as suas orelhas visíveis à observação do fiscal da sala da prova, portanto, não serão 

permitidos cabelos longos e soltos, bandanas, bonés, chapéus, etc. 
Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares e óculos escuros, serão acomodados em 

local a ser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término das provas. 

Motivará a eliminação do candidato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla de quaisquer normas definidas neste 

Edital ou a outras relativas ao Concurso Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova, bem como o 

tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

Apresentar-se em local de prova diferente do divulgado na área restrita do candidato; 

Apresentar-se após o horário estabelecido, inadmitindo-se qualquer tolerância; 

Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

Não apresentar documento que bem o identifique; 

Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de fiscal; 

Ausentar-se do local de provas antes de decorrida 01 (uma) uma hora do seu início; 

Ausentar-se da sala de provas levando a Folha de Resposta ou outros materiais não permitidos, sem autorização; 

Estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 

Utilizar-se de meios ilícitos para a execução das provas; 

For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, bem como utilizando-se de livro, anotação, impressos não 

permitidos ou máquina calculadora; 

Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, 

notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), ou qualquer objeto eletrônico que venha a emitir som durante a realização 

da prova, bem como protetores auriculares; 

Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 

Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento, detectores de metais nas salas de provas aleatoriamente 

selecionadas e em qualquer dependência do local de provas. 

A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos pacotes de provas mediante termo formal e na 

presença de 03 (três) candidatos nos locais de realização das provas. 
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Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de 

provas. 

OS 03 (TRÊS) ÚLTIMOS CANDIDATOS DEVERÃO PERMANECER NAS RESPECTIVAS SALAS ATÉ QUE O ÚLTIMO 

CANDIDATO ENTREGUE AS PROVAS.  
O candidato que terminar suas provas e entregar o Caderno de Questões antes do tempo determinado de 02 (duas) horas, não poderá retornar à sala 

de provas para retirá-lo. 

Ao finalizar a Prova, o candidato deverá retirar-se do local de prova, não podendo permanecer no local de prova. 

  

DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 
As provas objetivas terão o valor máximo de 100 (cem) pontos para cargos de nível SUPERIOR e MÉDIO e 40 (quarenta) pontos para cargos de 

nível FUNDAMENTAL, de acordo com o número de questões e respectivos pesos estabelecidos nos Quadros IV, V e VI. 

A nota final da Prova Objetiva dos candidatos corresponderá ao somatório ponderado dos pontos obtidos em cada uma das provas que compõem a 

Prova Objetiva. 

Considerar-se-ão aprovados na prova objetiva os candidatos que não forem desclassificados por efeito da aplicação do item 8.3 deste Edital. 

Os candidatos habilitados nas Provas Objetivas serão classificados em ordem decrescente de nota final, sendo uma relação de todos os candidatos 

habilitados e outra apenas com os candidatos com deficiência. 

Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas serão excluídos do Concurso Público. 

DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL – PROVA OBJETIVA 

O GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA SERÁ DIVULGADO ATÉ ÀS 23:59 DO DIA POSTERIOR AO DIA DA 

APLICAÇÃO DA PROVA, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: (https://isba.selecao.net.br). 

Em caso de discordância de qualquer resultado do gabarito, os recursos deverão ser interpostos no prazo determinado no cronograma do Concurso 

Público em questão. 

O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes às provas, 

independentemente de formulação de recurso. 

Em caso de interposição de recurso, poderá haver, eventualmente, alteração da classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior 

ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação dos candidatos que não obtiverem a pontuação mínima exigida para a prova. 

Julgados os eventuais recursos, será divulgado o resultado final das provas objetivas conforme cronograma, por meio do endereço eletrônico 

(https://isba.selecao.net.br). 

  

DOS RECURSOS 
Serão admitidos recursos quanto: 

Às questões de provas e ao gabarito preliminar das provas objetivas; 

O resultado preliminar das provas objetivas e títulos. 

Os recursos serão interpostos via sistema, através da Área do Candidato, e as informações para interposição dos recursos será divulgada, 

oportunamente, em cada uma das fases do Concurso Público. 

Os recursos, se necessários, deverão ser interpostos em cada uma de suas fases, determinadas no item 12.1, obedecendo à forma e prazos estipulados 

em cada uma das fases, conforme cronograma deste Edital. 

Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem. 

A Banca Examinadora constitui a última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais. 
Serão indeferidos os recursos: 

Cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

Que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

Cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

Cujo teor esteja relacionado a outro período de recursos; 

Sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 

Contra terceiros; 

Encaminhados por meio da imprensa e/ou de ―redes sociais online‖, e-mails, via sedex, ou por qualquer outro meio que não o estipulado por este 

edital; e 

Interposto em coletivo. 

As respostas a todos os recursos, quer deferidas ou indeferidas, procedentes ou improcedentes, serão publicadas individualmente para os candidatos, 

diretamente na Área do Candidato. 

  

DA SEGUNDA ETAPA: PROVA DE TÍTULOS PARA O CARGO DE NÍVEL SUPERIOR. 
A prova de títulos é de caráter classificatório. A avaliação dos títulos será procedida em etapa posterior à divulgação do resultado final da prova 

objetiva. 

Serão convocados para a Prova de Títulos, somente o quantitativo de duas vezes (2x) a quantidade de vagas. 

Caso a quantidade de classificados não alcance o quantitativo de duas vezes (2x) o número de vagas, serão convocados apenas aqueles candidatos 

aprovados na etapa anterior (Prova Objetiva), conforme exigências previstas neste Edital. 

A não apresentação de títulos não implicará desclassificação do candidato. A pontuação final do candidato (somatório da prova objetiva com a prova 

de títulos) que não apresentar documentação será aquela obtida na prova objetiva. 

A documentação comprobatória da Prova de Títulos deverá ser enviada via sistema, no período determinado em edital de Convocação para 

a Prova de Títulos que será publicado no site da empresa responsável pelo Concurso Público. Após esse período de envio da documentação 

não será permitida a complementação de qualquer documento, nem mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso.  

O Instituto Bahia NÃO É RESPONSÁVEL POR ARQUIVOS CORROMPIDOS OU ERROS NO ENVIO DOS TÍTULOS, OS 

DOCUMENTOS FICAM DISPONÍVEIS NA ÁREA DO CANDIDATO, ONDE PODE SER FEITA A CONFERÊNCIA DOS ARQUIVOS 

NO MOMENTO DO ENVIO. 
Receberá nota zero o candidato que não enviar os títulos na forma, no prazo, no horário e no local estipulados neste Edital. 

Os documentos pertinentes à Prova de Títulos deverão ser apresentados em cópias legíveis de frente e verso, autenticadas por cartório competente. 

Os documentos não autenticados não serão pontuados, mesmo estes sendo enviados via sistema, salvo os documentos emitidos diretamente via 

internet, conforme requisitos estabelecidos neste Edital para cada uma das pontuações. 

Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se deles constarem todos os dados 

necessários à identificação das instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento. 
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Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o candidato terá anulada a respectiva 

pontuação e, comprovada sua culpa, será excluído do Concurso Público, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

Na avaliação dos títulos apresentados não serão computados os pontos que ultrapassarem o limite máximo de pontos estabelecidos no Quadro VII 

deste Edital. 

Os Títulos serão considerados pela carga horária que comprovem, individualmente. 

Cada título será considerado uma única vez e para uma única situação. 

A responsabilidade pela escolha dos documentos a serem avaliados na Prova de Títulos é exclusiva do candidato, não podendo os mesmos serem 

retirados, mesmo após a homologação do Resultado do Concurso Público. 

Serão pontuados apenas os títulos que se destinam à comprovação do requisito exigido para o cargo. 

Serão desconsiderados os títulos que não foram autenticados em Cartório, assim como aqueles que não atenderem às especificações deste Edital. 

Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também os emitidos via fax, páginas eletrônicas ou outras formas que não aquelas exigidas neste 

edital. 

Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório. 

Caso o candidato não tenha qualquer título válido, terá atribuída nota 0 (zero) nesta etapa, que não possui caráter eliminatório, mas somente 

classificatório. 

O candidato deverá apresentar junto aos Títulos, o Diploma de Graduação para cargos de Nível Superior referente ao cargo pretendido, 

sendo estes, critério para que os demais documentos sejam pontuados. 

Somente serão considerados os títulos indicados, desde que devidamente relacionados a área para a qual o candidato está concorrendo, 

cujas pontuações, unitárias e máximas, são as descritas no Quadro VII a seguir: 
  

QUADRO VII – TÍTULOS E EXPERIÊNCIA NO CARGO PRETENDIDO 
ITEM TÍTULOS/QUALIFICAÇÃO QUANT. MÁX. DE TÍT. VALOR UNITÁRIO MÁXIMO DE PONTOS 

1 
Capacitação Profissional / Aperfeiçoamento / Curso de Atualização / com carga horária de 80h (referente ao 

cargo objeto da inscrição) 
04 0,5 2,0 

2 
Curso de Especialização (certificado ou declaração de conclusão de curso de pós-graduação em nível de 

especialização, com carga horária mínima de 360 horas, acompanhado de histórico escolar). 
05 1,0 5,0 

3 

Curso de Mestrado Acadêmico ou Profissional (Diploma, devidamente registrado, de conclusão de mestrado. 

Também será aceito certificado/declaração de conclusão de mestrado, desde que acompanhado do histórico do 

curso.) 

01 4,0 4,0 

4 
Curso de Doutorado (Diploma devidamente registrado, de conclusão de doutorado. Também será aceito 

certificado/declaração de conclusão de doutorado, desde que acompanhado do histórico do curso). 
01 4,0 4,0 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DE TITULOS  15,0 

  

Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados nos itens do Quadro VII, acima, o candidato deverá atender as seguintes condições: 

ITEM 1 
13.20.2. Para receber a pontuação relativa ao título relacionado no ITEM 1 do quadro de títulos, o candidato deverá apresentar a cópia autenticada do 

certificado em que conste expressamente a sua aprovação no curso de atualização, capacitação profissional ou aperfeiçoamento. 

13.20.3. No caso de cursos feitos na modalidade EAD, que não disponham de certificado físico original, deve ser enviada cópia simples, desde que o 

certificado possua código de verificação para consulta online. 

13.20.4. Os certificados apresentados pelo candidato deverão ser compatíveis com as atribuições do cargo e compreender a aquisição de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, além daqueles exigidos para o exercício das funções próprias do cargo público / área de conhecimento 

específica para a qual estará concorrendo. 

13.20.5. O certificado deverá conter: 

Nome do estabelecimento responsável pela promoção do curso e CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

Nome completo do treinando; 

Datas de início e término; 

Carga horária; 

Conteúdo programático; 

Registro no Ministério da Educação - MEC, quando couber; 

Data e local de expedição; 

Assinatura do responsável pela expedição do certificado. 

13.20.5. Caso o certificado não atenda a algum dos requisitos mencionados, a banca examinadora poderá julgar sobre a legitimidade do certificado 

utilizado desde que o candidato apresente no momento da entrega dos títulos, documentos complementares como atestado ou declaração com 

histórico curricular. 

  

ITEM 2 
13.21.1. Para receber a pontuação relativa ao título o candidato deverá comprovar, por meio de certificado, que o curso de especialização possui 

carga horária mínima de 360 horas. Também será aceito certidão ou declaração de conclusão da especialização, caso o candidato tenha concluído o 

curso nos últimos 12 (doze) meses, desde que acompanhada do histórico escolar que conste a carga horária do curso, com a respectiva aprovação. 

13.21.2. O certificado e a certidão ou declaração citados no subitem anterior deverão atestar que o curso de especialização foi realizado de acordo 

com a Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de acordo 

com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 

13.21.3. Caso o certificado não comprove que o curso foi realizado de acordo com o exigido no subitem, deverá ser anexada uma declaração da 

instituição, atestando que o curso foi realizado de acordo com a Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou de acordo com as normas 

do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 

13.21.4. Outros comprovantes de conclusão de curso, disciplinas ou atas, não serão aceitos como o título relacionado no item 1, 3 e 4 do quadro de 

títulos. 

  

ITEM 3 e 4 
13.22.1. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de mestrado ou de doutorado, será aceito o diploma, devidamente 

registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de mestrado ou 

doutorado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, caso o candidato tenha concluído o curso nos últimos 12 (doze) meses e desde que 

acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e as respectivas 

menções, o resultado dos exames e do julgamento da dissertação ou da tese. 

13.22.2. Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino 

superior no Brasil. 
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13.22.3. Outros comprovantes de conclusão de curso, disciplinas ou atas, não serão aceitos como os títulos relacionados nos itens 1 e 2 do quadro de 

títulos. 

  

DOS RESULTADOS E CLASSIFICAÇÃO 
  

Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em lista de classificação para cada cargo/área e de acordo com a 

opção declarada no ato da inscrição. 

A Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa, por meio dos seus titulares, publicará em Diário Oficial do Município os Resultado do Concurso Público 

e a sua Homologação. 

A Homologação ocorrerá a critério da Prefeitura, a partir da publicação do Resultado Final. 

Como critério de desempate em todas as etapas, na hipótese de igualdade de nota final terá preferência, sucessivamente: 

O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 

Tiver maior idade (exceto os enquadrados na alínea ―a‖ deste subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento. 

Persistindo o empate será promovido pela Prefeitura Municipal um sorteio. 

  

DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DO PROVIMENTO DAS VAGAS 
O provimento das funções ocorrerá dentro do prazo de validade do Concurso Público e obedecerá às necessidades administrativas da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA. 

Após a publicação do Resultado Final do Concurso Público a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA convocará os candidatos 

aprovados, observando, rigorosamente, a ordem de classificação final do Concurso Público (lista de ampla concorrência e lista de candidatos com 

deficiência), para realização dos exames pré-admissionais e para apresentação dos documentos. 

Por ocasião da convocação, serão exigidos dos candidatos para nomeação e posse os originais e respectivas fotocópias, para autenticação, dos 

seguintes documentos: 

Carteira de identidade, CPF, certidão de nascimento, de casamento ou de divórcio, se for o caso; 

Diploma de Nível Superior e Registro no Conselho, para os cargos que foram solicitados em seus requisitos no Quadro II; 

Certificado de Conclusão de Ensino Médio, Certificado de Conclusão de Curso Técnico e Registro no Conselho para os cargos que foram solicitados 

em seus requisitos no Quadro II; 

Título de eleitor e dos comprovantes de votação do último pleito ou certidão de quitação eleitoral fornecida pelo respectivo cartório eleitoral; 

Ato de exoneração ou cópia do requerimento no ato da posse para o candidato que ocupe cargo, emprego ou função pública inacumulável na forma 

do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal; 

Declaração de bens; 

PIS/PASEP; 

Declaração de não-acumulação de cargos, empregos e funções, ainda que não remunerados; 

Certificado de reservista para os candidatos do sexo masculino; 

03 (três) fotos 3x4; 

Comprovação de residência atual (para todos os cargos); 

Certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos 08 (oito) anos, da Justiça Federal; 

Certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos 08 (oito) anos, da Justiça Estadual; 

Folha de antecedentes da Polícia do(s) Estado(s) onde tenha residido nos últimos 08 (oito) anos, expedida, no máximo, há 06 (seis) meses; 

Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça; 

Procuração para os candidatos que optem por se fazerem representados por terceiro, com firma devidamente reconhecida em cartório; 

Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas. 

Para ser submetido à avaliação médica, o candidato deverá providenciar, às suas expensas, os exames laboratoriais e complementares necessários. 

Em todos os exames, além do nome completo, deverá constar, obrigatoriamente, o número da carteira de identidade do candidato, sendo motivo de 

inautenticidade do exame a inobservância e/ou a omissão do referido número. 

Para submeter-se à avaliação médica para fins de exames pré-admissionais, o candidato deverá comparecer no dia, no horário e no local designados, 

munido dos exames laboratoriais e complementares necessários. 

Os exames pré-admissionais serão avaliados pela Junta Médica Oficial do Município que emitirá laudo atestando aptidão ou inaptidão do candidato. 

O candidato deverá declarar ao realizar a inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar dentro do prazo definido em Edital 

de Convocação os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para investidura no cargo sob pena de não ser empossado. 

O candidato que não atender aos requisitos acima mencionados, seja qual for o motivo alegado, perderá o direito à posse. 

Para nomeação serão convocados os candidatos aprovados de maneira alternada e proporcional, devendo ser observada a seguinte ordem de 

convocação: 

Nomeação pelas vagas destinadas à ampla concorrência; 

Nomeação pelas vagas reservadas às pessoas com deficiência 

Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas, as vagas serão preenchidas por candidatos da lista de ampla concorrência, com rigorosa 

observância da ordem classificatória. 

O candidato contratado que, por qualquer motivo, não tomar posse dentro do prazo legal terá o ato de nomeação tornado sem efeito. 

No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a ordem classificatória, bem 

como as disposições referentes às listas gerais e específicas. 

Somente serão empossados os candidatos que tenham apresentado original e cópia de todos os documentos relacionados neste Capítulo. 

O candidato não poderá acumular mais de dois cargos públicos e, para as hipóteses de acumulação previstas no Inc. XVI do Art. 37 da Constituição 

Federal, não poderá exceder a carga horária total de 60 (sessenta) horas semanais. 

Os cronogramas das etapas de chamadas e contratação do Processo de Seleção, regulamentada por esse Edital serão divulgados por Editais próprios 

no site nos links Diário Oficial do Município. 

A não apresentação de qualquer dos documentos comprobatórios fixados no presente Capítulo, dentro do prazo legal, tornará sem efeito sua 

nomeação. 

A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 

tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

A não apresentação de qualquer um dos documentos comprobatórios fixados neste item, dentro do prazo legal, tornará sem efeito a nomeação do 

candidato. 

O candidato convocado que não tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, perderá o direito à vaga, salvo se requerer dentro do prazo inicial 

prorrogação por igual período. 

Os demais documentos exigidos pelo presente Edital, sob pena de perda do direito à vaga. 
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O candidato que, uma vez admitido, deixar de entrar em exercício, nos termos legais, perderá os direitos decorrentes de sua nomeação. 

A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 

acarretarão cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito a ele praticados 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA, ainda que já tenha sido publicado o edital de homologação do resultado final, sem 

prejuízo das sanções legais cabíveis. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Durante o período de validade do Concurso Público, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA reserva-se o direito de proceder às 

convocações, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária, observando o número 

de vagas existentes. 

Todos os cálculos para cômputo da pontuação dos candidatos no Concurso Público serão realizados com 02 (duas) casas decimais, arredondando-se 

para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicações referentes a este Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do 

candidato. 

Não serão prestadas, por telefone ou e-mail, informações relativas à documentação, recursos, gabaritos ou aos resultados. 

Não serão fornecidos exemplares de provas relativas à Concurso Público anteriores. 

Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e 

para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas. 

Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor não seja objeto 

de recurso apontado neste Edital. 

Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, interposição de recurso, material, exames laboratoriais, laudos 

médicos ou técnicos, atestados, deslocamentos, viagem, alimentação, estadia e outras decorrentes de sua participação no Concurso Público. 

Não serão fornecidos atestados, declarações ou certificados, valendo para esse fim a publicação do resultado final e da homologação do Concurso 

Público no Diário Oficial do Município. 

A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados a este 

Concurso Público, quando constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar 

obrigação, inclusive à prática de qualquer ato ilícito para aprovação no certame, assegurando o contraditório a ampla defesa. 

O candidato, ao se inscrever no Concurso Público, está declarando que aceita as condições contidas neste Edital e possíveis alterações que vierem a 

ser publicadas e divulgados e, ainda, as decisões que possam ser tomadas pela Comissão Coordenadora do Concurso Público. 

Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes 

disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 

publicado. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA e o INSTITUTO BAHIA não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, 

apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão 

Coordenadora do Concurso Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA e pela BANCA do INSTITUTO BAHIA. 

  

Lagoa da Canoa-AL, 07 de dezembro de 2023. 

  

TAINA CORRÊA DE SÁ LÚCIO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO I 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  

ÁREA DE CONHECIMENTOS COMUNS 
CONHECIMENTOS DE LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, 

ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, 

argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura 

Textual: Progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e 

informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Língua padrão: ortografia, acentuação, emprego do sinal 

indicativo de crase. Pontuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e 

nominal, sintaxe de colocação; Produção Textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; CARGO de tempos e modos 

dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração; processos de coordenação e 

subordinação; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. 

Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

  

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO: Números. Propriedades e operações fundamentais com números inteiros, racionais, irracionais e reais. 

Funções. Equações e inequações. Sequências. Sequências de Fibonacci, sequências numéricas. Progressões aritmética e geométrica. Análise 

combinatória. Binômio de Newton. Noções de estatística. Matemática financeira. Proporção, porcentagem, juros e taxas de juros, juro simples e juro 

composto, sistemas de capitalização, descontos simples, desconto racional, desconto bancário. Cálculo de probabilidade. Geometrias plana, espacial 

e analítica. 

  

CONHECIMENTOS GERAIS: Noções gerais da História, Cultura, Economia, Política, Turismo e Geografia do Estado de Alagoas e do 

Município de Lagoa da Canoa. Folclore. Símbolos (bandeira e hino) do Estado e do município de Lagoa da Canoa. Lei Orgânica do Município de 

Lagoa da Canoa. Atualidades: noções gerais sobre a vida econômica, social e política. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  

ANALISTA DE SISTEMA (PROGRAMA): Linguagem de programação PHP, HTML, Javascript, AJAX, CSS, Docker, Wordpress; Linguagem 

PL/SQL (Oracle); Linguagem Estrutura da Consulta (SQL). Lógica; Lógica de programação; Mapeamento e modelagem de processos; Modelagem 

de Dados. Noções de Sistema Operacional Windows para Servidores. Sistemas Operacionais Linux. Servidor Http Apache (Apache WebServer). 

Instalação e gerenciamento de ambiente de servidores Windows - Active Directory - Policies - DNS - Wins - DHCP - RAID. Serviços de 

compartilhamento e impressão - Terminal Services - Instalação e configuração de softwares e hardwares diversos. Noções de ambiente de 

Virtualização VmWareEsxi 5.5 e superior. Instalação de servidores com VmWareEsxi 5.5 e superior. Criação, configuração e manutenção de 
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servidores em ambientes virtualizados. Monitoramento e gerenciamento servidores virtuais em um Host VmWare. Noções de Rede – Arquitetura 

TCP/IP - Modelo OSI da ISO - Equipamentos e ativos de redes (switch, roteadores, bridges, firewall, etc). Protocolos de Roteamento - Serviços de 

rede (DNS, DHCP, WINS, etc) - Aplicativos (e-mail, browser, etc). Políticas de Segurança - Segurança (Firewall, antivírus, etc). 5). Noções básicas 

da Arquitetura Oracle: Instância; ―Redo /log files‖; ―Archives‖ e ―Traces‖. ―Tablespaces‖; ―dblinks‖; Controle de acesso. Noções de Rotinas de 

Backups: Rotinas de backups; Backups Incrementais, Diferenciais e Completos; Restauração; Storage. Tipos de conexão. Tipos de discos; 

Orientação e Objetos; metodologia SCRUM; APIs; Arquitetura de servidores em Nuvem; Processos ITIL relacionados à segurança e continuidade de 

negócios; provisionamento de recursos e gestão da capacidade e mudanças; LGPD; Banco de dados PostgreeSQL, Oracle. 

  

PROCURADOR: Direito Constitucional: Constituição: conceito e classificação. Normas constitucionais: classificação. Preâmbulo, normas 

constitucionais programáticas e princípios constitucionais. Direitos e garantias individuais e coletivos. Direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos. Direitos sociais. Organização do Estado: entidades e sistema de repartição de competência. Organização dos Poderes: mecanismos de 

freios e contra pesos. Poder Executivo: atribuições e organização da Presidência da República. Administração Pública: princípios constitucionais. 

Direito Administrativo: definição, fontes e princípios. Administração pública. Poderes e deveres do administrador público, Licitações e contratos. 

Administração pública municipal: estrutura, descentralização e desconcentração. Agências reguladoras e executivas. Fundações públicas. Empresa 

pública. Sociedade de economia mista. Entidades paraestatais em geral. Atos administrativos. Servidor Público. Contrato Administrativo: conceito e 

características, formalização, execução e extinção, equilíbrio econômico-financeiro. Contratos Privados da Administração. Convênios e consórcios. 

Consórcios Públicos. Parceria público-privada. Responsabilidade civil do estado. Processo administrativo. Improbidade administrativa. 

Administração pública direta e indireta. Autarquias. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. Direito 

Civil: Intercessões entre Direito Civil e Direito Constitucional. Intercessões entre Direito Civil e Direito Administrativo. Das pessoas. Das pessoas 

naturais. Da personalidade e da capacidade. Dos direitos da personalidade. Do domicílio. Relações de parentesco. Alimentos. Bem de família. União 

estável. Tutela. Curatela. Processo Civil: Noções gerais Lei 13105 de 2015. Normas fundamentais. Função jurisdicional. Dos sujeitos do processo. 

Dos atos processuais. Da tutela provisória. Da formação, da suspensão e da extinção do processo. Do processo de conhecimento e do cumprimento 

de sentença. Do processo de execução. Do processo nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais. 

  

CONTROLADOR: Noções básicas de contabilidade geral, Lei nº 6.404/76: fundamentos conceituais de contabilidade: conceito, objeto, finalidade, 

usuários e princípios contábeis. Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial. Fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e 

despesa. Principais demonstrações financeiras. Conhecimentos específicos de contabilidade Pública ,Lei4.320/64:fundamentos legais e técnicos de 

contabilidade pública: conceito, objetivos ,princípios, métodos de escrituração e sistemas de contas. Aspectos jurídicos e contábeis do patrimônio 

público: bens, direitos e obrigações (dívida fundada e flutuante).Plano de contas: aspectos gerais e composição do plano de contas. Inventário: 

conceito, princípios, fases e avaliação dos elementos patrimoniais. Demonstrações contábeis ‐balanços: orçamentário, financeiro e patrimonial, e 

demonstração das variações patrimoniais. Instrumentos de planejamento e orçamentos: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei 

orçamentária anual. Orçamento público: conceito, princípios, conteúdo da proposta orçamentária. Classificações orçamentárias: classificação legal 

da receita e classificação legal da despesa ‐classificação institucional, funcional‐ programática e econômica. Créditos adicionais. Receita despesa 

extra orçamentárias. Execução orçamentária: fases da receita‐ previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, e fases da despesa‐ programação, 

licitação, empenho, liquidação e pagamento. Restos a pagar. Aspectos legais da gestão fiscal, conforme preceitos da Lei Complementar n°101/2000, 

relativos a: lei de diretrizes orçamentárias, lei orçamentária anual, programação financeira, metas de resultados nominal e primário, gestão da receita, 

gestão da despesa, gestão patrimonial, escrituração e consolidação das contas. Licitações‐Lein°14.133/21: objetivos, objeto, princípios, modalidades, 

condições e critérios para habilitação e julgamento, tipos de licitação, sanções. Controle da administração pública: controle interno e controle 

externo. Lei n° 8.429/92, Decreto‐ Lei201/67,Ética profissional. 

  

CONTADOR: 1. Contabilidade Pública: Conceitos gerais; Campo de aplicação; Regimes contábeis; Técnicas de registro e de lançamentos 

contábeis; Plano de contas; Balanço orçamentário, financeiro e patrimonial; Demonstração das variações patrimoniais. 2. Orçamento Público: 

Conceitos gerais; Processo de planejamento; Princípios; Ciclo orçamentário; Orçamento por programas. 3. Receita Pública: Conceito; Classificação; 

Estágios; Escrituração contábil; Dívida ativa. 4. Despesa Pública: Conceito; Classificação; Licitação; Estágios. 5. Restos a Pagar. 6. Dívida Pública. 

7. Regime de Adiantamento: Conceito; Finalidades; Controle dos adiantamentos. 8. Patrimônio Público: Conceito; Bens, direitos e obrigações das 

Entidades Públicas; Variações patrimoniais; Variações ativas e passivas. 9. Créditos Adicionais: Conceito; Classificação; Autorização e abertura; 

Vigência; Indicação e especificação de recursos. 10. Fundos. 11. Lei de Responsabilidade Fiscal, Portaria n.º 577/08 da Secretaria do Tesouro 

Nacional – STN. Lei Federal n.º 10.028/2000. 12. Prestação e tomada de contas. 13. Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público. 

14. Portaria do Ministério do Orçamento e Gestão n.º 42, de 14 de abril de 1999; Portaria Interministerial n.º 163, de 4 de maio de 2001, do 

Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento Orçamento e 

Gestão. Portaria n.º 564, de 27 de outubro de 2004, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Manuais de Receita Nacional do Ministério da 

Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

  

ASSISTENTE JURÍDICO: Teoria Geral do Estado: Conceito de Estado; Sociedade; Elementos do Estado; Finalidade do Estado; Poder; Sufrágio; 

Democracia; Formas de Governos; Representação Política; Presidencialismo; Parlamentarismo; Estado Federal; Direito Constitucional: Constituição 

Federal de 1988; constitucionalismo; conceito, sentido e classificação das Constituições; Poder constituinte; eficácia e aplicabilidade das normas 

constitucionais; controle de constitucionalidade de atos normativos; remédios constitucionais. Direito Civil: Livro I – das Pessoas; Livro II – Dos 

Bens; Livro III – Dos Fatos Jurídicos; Parte Especial (Livro I – Do Direito das Obrigações); Parte Especial (Livro II – Do Direito de Empresa); Parte 

Especial (Livro III – Do Direito das Coisas). Direito Penal: Parte Especial (Título II – Dos Crimes contra o Patrimônio); Parte Especial (Título IV – 

Dos Crimes contra a Organização do Trabalho); Parte Especial (Título XI – Dos Crimes contra a Administração Pública. Processo Civil: Lei nº 

13.105/2015 - Código de Processo Civil: Parte Geral - Livro I: Das Normas Processuais Civis; Livro II: da Função Jurisdicional; Livro III: Dos 

Sujeitos do Processo; Livro IV: Dos Atos Processuais; Livro V: Da Tutela Provisória; Livro VI: Da Formação, da Suspensão e da Extinção do 

Processo. Parte Especial - Livro I: Do Processo de Conhecimento e do Cumprimento de Sentença; Livro II; Do Processo de Execução; Livro III: Dos 

Processos nos Tribunais e dos Meios de Impugnação das Decisões Judiciais; Livro Complementar: Disposições Finais e Transitórias. Direito 

Tributário – Código Tributário Nacional (Livros Primeiro e Segundo). Direito Administrativo: Direito Administrativo e Administração Pública; 

Noções Gerais de Direito Administrativo; Princípios Administrativos Expressos e Reconhecidos; Poderes e Deveres da Administração Pública; Ato 

Administrativo; Contratos Administrativos; Licitação (Lei 8.666/93 e alterações posteriores); Decreto n. 9.412/2018; Lei n. 14.133/2021 (Nova Lei 

de Licitação e Contratos); Pregão Presencial e Eletrônico; Serviços Públicos; Concessão e Permissão de Serviços Públicos; Administração Direta e 

Indireta; Responsabilidade Civil do Estado; Servidores Públicos; Intervenção do Estado da Propriedade; Desapropriação; Atuação do Estado no 

Domínio Econômico; Controle da Administração Pública; Direito do Consumidor: Código de Defesa do Consumidor. Direito do Trabalho: 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (direito material e processual do trabalho). Advocacia: Estatuto do Advogado e Código de Ética e 

Disciplina; Regulamento Geral da OAB. Legislação Geral: Improbidade Administrativa, Ação Popular; Ação Civil Pública; Mandado de Segurança; 

Lei de Responsabilidade Fiscal; Súmulas Vinculantes; Jurisprudências do STJ e STF, Jurisprudência do Tribunal de Justiça Local e Constituição 
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Estadual Local. Regimento Interno do Tribunal de Contas local. Lei Orgânica do Tribunal de Contas local. Jurisprudência do Tribunal de Contas 

local. Julgamento de Contas. Defesas e Recursos perante o Tribunal de Contas local. 

  

ASSISTENTE SOCIAL: Legislação e Ética Profissional, A Saúde da Família, Constituição Federal/88 - artigos 6° ao 11º, Lei 8.662/93 – 

Regulamentação da Profissão, Lei 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde, Lei 8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social, Lei 8.069/90 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Lei 8.824/94 – Política Nacional do Idoso, Estatuto da Pessoa portadora de Deficiência, O Serviço Social e a Seguridade 

Social, Equipe multiprofissional, Assistência e Cidadania, Políticas Públicas e sua Articulação com as Instituições, Questões Sociais: família, 

criança, adolescente, idoso e pessoas com necessidades especiais, A saúde como direito e sua aplicação como política social, Redes sociais como 

estratégia de enfrentamento das expressões da questão social, Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), Ética Profissional. 

  

FONOAUDIÓLOGO: ADUDIOLOGIA 1. Anatomia e Fisiologia da Audição. 2. Desenvolvimento do Sistema Auditivo, vo. 3. Etiologia. 4. 

Avaliação Audiológica e do Sistema Vestibular. 5. Testes Eletrofisiológicos. 6. Classificação. 7. Diagnostico. 8. Processamento Auditivo 9. 

Patologias Cocleares, Retrococleares e do Sistema Tímpano-Ossicular. 10. Triagem Auditiva Neonatal. 11. Implante Coclear. 12. Reabilitação 

Vestibular. 13. Atuação Fonoaudiológica. 14. Audiologia Educacional e Ocupacional. 15. Aparelho de Amplificação Sonora Individual. DISFAGIA: 

1. Anatomia fisiologia Aplicada à Função de Deglutição, suas Fases e Eventos2. Mecanismos de Proteção das vias Aéreas para a Deglutição. 3. 

Avaliação Clinico Estrutural e Instrumental da Deglutição. 4. Classificação. 5. Diagnóstico. 6. Transtornos da Função de Deglutição de Origem 

Neurológica, Mecânica e Transitóri.7 Manejo e Gerenciamento do Paciente com Disfagia. 8. Atuação Fonoaudiológica em Neonatologia, no Adulto 

e no Idoso. 9 Tratamento e Reabilitação das Disfagias Orofaríngeas. LINGUAGEM: 1. Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem. 2. Avaliação. 

3. Classificação. 4. Diagnóstico Diferencial dos Transtornos de Linguagem. 5. Abordagens Terapêuticas. 6. Distúrbios Específicos de Linguagem. 7. 

Alterações do Desenvolvimento da Linguagem. 8. Distúrbios de Aprendizagem.9. Alterações da Linguagem de Origem Neurológica. 

MOTRICIDADE OROFACIAL: 1. Anatomofisiologla do Sistema Estomatognático.2. Acompanhamento Fonoaudiológico em Pacientes Portadores 

de Transtornos Motores da Fala de Origem Neurológica e Mecânlca.3. Transtornos Funcionais da Fala e Deglutição. 4. Desenvolvimento e 

Transtornos das Funções Estomatognáticas. 5. Classificação. 6.6 Avaliação. 7. Diagnóstico.8. Tratamento. VOZ: Anatomia e Fisiologia da Fonação. 

2. Etiologia.3. Avaliação. 4. Classificação. 5. Diagnóstico Clinico. 6. Alterações Vocais. 7. Orientação e Higiene Vocal. FONOAUDIOLÓGICAS 

NA PROMOÇÃO DA SAÚDE. 3. Ações Preventivas. 4. Saúde Escolar. 5. Saúde do Trabalhador. 

  

PROFESSOR DE HISTÓRIA: 1- Os Fundamentos Antigos da Civilização Ocidental; Grécia: Formação Política, Social e Econômica Roma: 

Formação Política, Social e Econômica. 2-As Transformações na Europa e no Mediterrâneo; Desagregação do Mundo Romano Ocidental; A 

Civilização Muçulmana; O Sistema Feudal. 3- A Transição do Feudalismo para o Capitalismo; A Crise Estrutural do Sistema Feudal; A Formação 

dos Estados Nacionais; O Absolutismo da Época Moderna; A Expansão Ultramarina e a Formação dos Impérios Coloniais. 4- O Brasil no Sistema 

Colonial Português; O Mercantilismo e as Bases da Colonização; A Organização Administrativa Colonial; Apogeu e Crise do Sistema Colonial. 5- A 

Consolidação do Capitalismo; Revolução Industrial; A Ilustração e as Críticas ao Antigo Regime; Revolução Americana; A Revolução Francesa e o 

Fim do Antigo Regime; A Era Napoleônica. 6 - Formação e Consolidação do Estado Monárquico Brasileiro; Organização Política e Sócio 

Econômico do Império Brasileiro; O Governo Regencial.7 - Hegemonia e Crise do Capitalismo. 8 - O Crescimento do Proletariado e as Ideias de 

Contestação do Capitalismo. 9 - A Expansão Imperialista e Colonialista. 10 - Da Instalação do Segundo Império à Crise Estrutural que levou à 

República. 11 - A Estrutura Econômica, Social e Política. 12 - A Crise Final do Império e a Proclamação da República 13 - A Primeira Guerra 

Mundial. 14. A Revolução Russa de 1917. 15 - A República Velha no Brasil (1889 – 1930). 16 - As Contradições Sócio-Econômicas; A Estrutura de 

Poder; A Revolução de 1930. 17 - Os Fascismos do Entre – guerras. 18 - A Segunda Guerra Mundial. 19 - A República Brasileira de 1930 a 1945. 

20 - O Mundo Pós-Guerra; A Oposição entre Capitalismo e Socialismo: A Guerra Fria. 21 - O Movimento Militar de 1964 no Brasil. 22 - O Mundo 

Atual. 

  

PROFESSOR DE GEOGRAFIA: O espaço geográfico os conceitos de paisagem, lugar, região e território e suas interações natureza X sociedade. 

Estudo dos aspectos naturais do espaço: relevo e modelado da Terra, solos, clima, vegetação dos biomas brasileiros. Águas continentais (rios), 

oceanos e mares: A importância deste recurso para a economia e para a geopolítica. Usos e poluição da água: A água como fonte de vida e fonte de 

energia. Os desequilíbrios ambientais nas cidades: O aquecimento global, Efeito estufa, as Ilhas de calor, Chuvas ácidas. Os desequilíbrios 

ambientais suas interferências nos ecossistemas do Brasil e nos centros urbanos: o papel da sociedade do consumo frente a estes problemas. A 

questão ambiental no Brasil: desequilíbrios degradação e APAS: Políticas ambientais. Formação dos solos: Rochas e Intemperismo, tipos de solos. A 

importância do solo para a agricultura: o espaço agrário. A relação do espaço agrário com a indústria brasileira, polos industriais no campo. Relações 

produtivas no campo: a questão fundiária. O Processo de Globalização: o mundo desenvolvido e o terceiro mundo subdesenvolvido em vias de 

desenvolvimento. Aspectos da economia do Brasil e do mundo: A indústria dependente país da concentração de renda e do aprofundamento das 

desigualdades sociais. O espaço industrial no Brasil: regiões concentradas e áreas periféricas com baixa concentração de indústrias; uma questão 

geopolítica. O espaço urbano e a dinâmica nas cidades: o processo e os movimentos migratórios no Brasil. O processo de metropolização e os 

problemas urbanos: redes e fluxos; os espaços da rapidez e da lentidão, os fixos e fluxos. População e espaço brasileiro: A ocupação territorial e a 

distribuição da população no Brasil. As pirâmides populacionais, etárias, e de desenvolvimento do Brasil. Transportes: A evolução e a atual situação 

dos meios de transportes no Brasil. A utilização dos meios de transporte na circulação das mercadorias o comércio interno e comércio externo. A 

transformação do espaço mundial: o capitalismo emergente, capitalismo industrial, capitalismo financeiro. A disputa geopolítica: os blocos de poder. 

Geopolítica: a ação do Estado e o planejamento territorial. As políticas de gestão e intervenção no espaço geográfico. 

  

PROFESSOR DE ARTES: Arte desde a Pré-História até a Contemporaneidade; As Tendências Pedagógicas e o Ensino de Artes; O Ensino de 

Artes no Brasil: Histórico, legislação, Artes segundo os PCNS, Propostas Metodologias. Arte popular. 

  

PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA: Língua e Linguagem: As Linguagens Verbais e Não Verbais. Coerência e Coesão. Língua Formal e 

Informal. Gíria. Fonologia: Classificação dos Fonemas. Classificação das Palavras quanto ao Número de Sílabas. Classificação das Palavras quanto à 

Posição da Sílaba Tônica. Encontros Vocálicos. Dígrafos e Encontro consonantal. Ortoépica e Prosódia. Ortografia. Divisão Silábica. Acentuação. 

Morfologia: Estrutura e Formação de Palavras: Derivação, Composição, Onomatopeia, Redução (Siglas, Abreviações E Abreviaturas). Classes 

Gramaticais. Sintaxe: Frase, Oração e Período. Período Composto por Coordenação e Subordinação. Orações Coordenadas Sindéticas. Orações 

Subordinadas: Substantivas, Adjetivas e Adverbiais. Pontuação: Figuras de Sintaxe: Concordância Nominal (Regra Geral). Concordância Verbal (do 

Verbo com o Sujeito Simples, do Verbo com o Sujeito). Composto, Concordância do Verbo Ser, Casos Especiais. Sintaxe de Regência: Regência 

Verbal e Nominal. Crase. Colocação Pronominal: Ênclise, Próclise, Mesóclise; Semântica e Estilística: o Significado das Palavras: Sinonímia, 

Antonímia, Paronímia, Hiponímia e Hiperonímia. Denotação e Conotação. Figuras de Linguagem: Comparação e Metáfora, Metonímia, 

Personificação ou Prosopopeia, Hipérbole, Eufemismo; PCN´S – Ensino Fundamental: Língua Portuguesa. Sistema e Organização do Ensino no 

Brasil. 
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PROFESSOR DE CIÊNCIAS: A teoria versus prática em Ciências na escola; Metodologias e concepções do ensino de Ciências; Tendências 

Pedagógicas das Ciências na Educação; Ciências aliada à BNCC; Metodologias do ensino de Ciências; Materiais para o ensino de Ciências; Ciências 

e Educação Inclusiva; Ar; Água; Solo; Vírus; Moneras, Protistas e Fungos; Evolução dos Seres Vivos; Seres vivos e adaptação; Seleção 

natural/Mutação; categorias de Classificação; Nomenclatura científica básica de classificação dos seres vivos. Animais: Ordenação evolutiva da 

filogenia dos principais grupos do reino animal com seus respectivos representantes; Estudo dos Políferos e Celenterados; Estudo dos Platelmintos, 

Nematelmitos e Anelídeos; Estudo dos Moluscos; Estudo dos Vertebrados Superiores: classificação, ecologia, caracteres básicos morfofisiológicos, 

reprodução e importância do estudo; Vegetais: Os grandes grupos de vegetais: Algas Pluricelulares; Briófitas e Pteridófitas; Gimnospermas: 

representantes, reprodução e importância; Angiosperma: classificação e representantes, caracteres estruturais, fisiológicos e importância; Corpo 

Humano: Célula; Tecido: conceito, tipos e função; Sistemas Digestivo, Respiratório, Circulatório, Nervoso e Reprodutor: composição e principais 

considerações funcionais destes sistemas; Educação Sexual; Drogas e seus efeitos; Matéria: Conceito; Tipos; Propriedade; Energia; Diferenças entre 

fenômenos químicos e físicos; Substâncias: simples, compostas/uso das substâncias na indústria; Funções Químicas: ácidos, bases, sais e óxidos; 

Características diferenciais das misturas e das combinações; misturas e seus processos de fracionamento; combinações ou reações químicas – tipos e 

fatores que a influenciam; Movimento: conceito, tipos e seus fatores; Massa, força e aceleração; Metodologia/didática de ensino de Ciências; 

Educação Inclusiva e Ciências; principais Cientistas; História da Ciência/Educação em Ciência; Principais educadores; 

  

PROFESSOR DE INGLÊS: Compreensão de textos, estruturas gramatical, frase nominal: Substantivo (gênero e número), adjetivo (gênero, 

número e grau), artigo definido e independente e outros modificadores, pronomes, numerais cardinais e ordinais, conjunção: coordenação, 

subordinação, discurso indireto, preposições e locuções prepositivas, frase declarativa e interrogativa, verbos: auxiliares, regulares, irregulares, 

forma passiva, discurso indireto, modais, infinitivos e gerúndio, período simples e período composto, advérbios e locuções adverbiais. 

  

PROFESSOR DE MATEMÁTICA: Números: Conjuntos, Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais e reais, Operações, propriedades e 

aplicações; Conjunto dos números complexos: Forma algébrica e trigonométrica, Operações e propriedades; Sequências: Progressão aritmética e 

progressão geométrica; Análise Combinatória: Arranjos, permutações e combinações; Álgebra: Funções Reais, Funções do 1º e do 2º grau, Função 

modular, Função exponencial e logarítmica, Propriedades e Aplicações, Equações, inequações e sistemas; Polinômios, Operações e propriedades, 

Relações entre coeficientes, Raízes de polinômios. Geometria: Geometria plana, Retas, ângulos, triângulos, quadriláteros, polígonos, Circunferência 

e círculo, congruência e semelhança, Perímetros e áreas, Geometria espacial, Paralelismo e perpendicularismo, Prismas, pirâmides, cilindros, cones e 

esfera: áreas e volumes; Geometria Analítica plana: Distância entre pontos, Estudo da reta e circunferência, Trigonometria, Estudo geral, Equações e 

funções trigonométricas, Matemática financeira: Estudos introdutórios, Proporcionalidade, Percentagem, Juros simples e compostos, Capitalização 

simples e composta. Estatística: Probabilidade, Interpretação de gráficos estatísticos, Estatística descritiva, Levantamento de dados, Tabelas, Média e 

mediana, Variância e desvio-padrão. 

  

PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO: Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Teóricos da Educação. Teorias 

da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. 

Planejamento docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. Interdisciplinaridade. Projeto Político 

Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública 

contemporânea. Plano Nacional da Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. Avaliação. Currículo. 

Sexualidade. Drogas. Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de Professores. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Disciplina 

e Limites. Cidadania. Educação Inclusiva. Relacionamento. Alfabetização e letramento. Processos cognitivos na alfabetização. A construção e 

desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A 

alfabetização nos diferentes momentos históricos. A função social da alfabetização. A intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e 

produção do conhecimento. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. As etapas do processo de alfabetização. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. A tecnologia a favor da alfabetização. A perspectiva infantil na fase da alfabetização. BNCC. Os objetivos 

Gerais do Ensino Religioso para o Ensino Fundamental. Culturas e Tradições Religiosas: filosofia da tradição religiosa; história e tradição religiosa; 

sociologia e tradição religiosa; psicologia e tradição religiosa. Escrituras Sagradas e ou Tradições orais: Revelação; história das narrativas sagradas; 

contexto cultural; exegese. Teologias: Divindades; verdades de fé; vida além morte. Ritos: Rituais; símbolos e espiritualidades. Despertar o aluno 

para a fé e para valores que o conduzem a uma vida mais feliz. Respeito a pluralidade cultural e religiosa. Os Fundamentos Cristãos. Ecumenismo. 

Desvendar os caminhos da convivência, da Solidariedade, do respeito mútuo e do amor. Senso Ético. Ensino Religioso e cidadania. 

  

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: 1) Desenvolvimento infantil. 2) Organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil. 3) A 

organização do espaço na Educação Infantil. 4) Rotinas na Educação Infantil. 5) Projetos pedagógicos e planejamento para o trabalho em Educação 

Infantil. 6) Avaliação na Educação Infantil. 7) Teorias educacionais. 8) Concepções Pedagógicas. 9) Grafismo. 10) Desenho infantil. 11) Limites, 

Disciplina e Comportamento Infantil. 12) Psicomotricidade. 13) Prática Educativa. 14) O lúdico como instrumento de aprendizagem. 15) O jogo e o 

brincar. 16) Sexualidade. 17) Educação Especial e Educação Inclusiva. 18) Formação de PROFESSOR. 19) Referencial Curricular Nacional para 

Educação Infantil. 20) Linguagens e Linguagens Geradoras. 21) Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos 

Pais. 22) Práticas promotoras de igualdade racial. 23) História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 24) Educação das Relações Étnico-Raciais. 25) 

Diretrizes Curriculares Nacionais. 26) Didática da Matemática: a) O jogo e o ensino de Matemática. b) O Ensino e Aprendizagem da Matemática e 

Suas Implicações Teóricas. c) A Compreensão dos Conceitos Matemáticos pelas Crianças. d) A Construção do Conhecimento Matemático. e) 

Práticas pedagógicas. 

  

PROFESSOR DO 1º AO 5º ANO (ENSINO FUNDAMENTAL): 1) Infância: Educação e Sociedade. 2) Desenvolvimento da Criança. 3) 

Concepções Pedagógicas. 4) Teorias Educacionais. 5) Planejamento Pedagógico. 6) Avaliação. 7) Currículo. 8) O Lúdico como Instrumento de 

Aprendizagem. 9) A Importância do Jogo na Aprendizagem. 10) Fracasso Escolar. 11) Grafismo. 12) Limites, Disciplina e Comportamento Infantil. 

13) Psicomotricidade. 14) Prática Educativa. 15) Formação de PROFESSOR. 16) Educação Especial e Educação Inclusiva. 17) Sexualidade. 18) 

Dificuldades de Aprendizagem. 19) Alfabetização. 20) Educação de Jovens e Adultos. 21) Cidadania. 22) Parâmetros Curriculares Nacionais. 23) 

Ensino Fundamental de Nove Anos. 24) Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 25) História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 26) Educação das Relações Étnico-Raciais. 27) Diretrizes Curriculares Nacionais. 28) Legislação. Didática da 

Matemática: 1) O jogo e o ensino de Matemática. 2) O Ensino e Aprendizagem da Matemática e Suas Implicações Teóricas. 3) A Compreensão dos 

Conceitos Matemáticos pelas Crianças. 4) A Construção do Conhecimento Matemático. 5) Princípios de Aprendizagem. 6) Práticas pedagógicas. 7) 

O Conceito de Numeralização. 8) Ensino da Aritmética, de Frações e da Geometria. 

  

PROFESSOR DE MATEMÁTICA: Número e suas operações (Número, álgebra, geometria, medidas e estatística); Sistemas de Medidas: 

comprimento, área, volume, capacidade, massa, ângulo, tempo; Regra de Três e proporções; Cálculos algébricos: produtos notáveis, fatoração de 
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expressões algébricas; Equações, inequações e sistemas polinomiais de 1º e 2º graus. Estudo de Funções: 1° e 2° Graus, logarítmica, exponencial, 

trigonométricas; Geometria Plana e espacial. Sequências e progressões; Matrizes e Determinantes; Sistemas Lineares. Análise Combinatória; 

Matemática Financeira: Juros simples e compostos, juros e funções; Trigonometria: no triângulo retângulo e triângulos quaisquer; Geometria 

Analítica: ponto e reta, circunferência, secções cônicas; Estatística: termos de uma pesquisa estatística, Representação Gráfica, medidas de tendência 

central, medidas de dispersão, testes de significância; Polinômios e Equações Algébricas; e Noções de limites, derivadas e integral. Didática Geral. 

Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do 

educando. Currículo Escolar: sentido amplo e específico do planejamento curricular, interdisciplinaridade, diversidade; Processos de Ensino 

Aprendizagem: conceituação, apropriação e elaboração de conceitos científicos, mediação professor-aluno, plano de aula, procedimentos 

metodológicos e teoria da atividade; Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel da escola, Problemas 

de aprendizagem. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Concepções de desenvolvimento e de aprendizagem numa perspectiva sociointeracionista. Papel do aluno e do professor no processo de ensino e de 

aprendizagem. A organização do trabalho pedagógico. Planejamento de Ensino: estrutura, organização, desenvolvimento, instrumentos de 

acompanhamento. O uso de tecnologias da informação e comunicação no processo de ensino e de aprendizagem. Interdisciplinaridade e 

transversalidade. Mídias, comunicação e tecnologias na educação. Educação Ambiental no âmbito da Escola Básica. Avaliação da aprendizagem no 

contexto das Políticas Educacionais de Educação Básica. 

  

PROFESSOR DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE: Fundamentos e princípios da Educação Inclusiva; O 

Atendimento Educacional Especializado; Tecnologia Assistiva e suas Modalidades; Desenho Universal Inclusão escolar de alunos com deficiência; 

atendimento educacional especializado; amparo legal, legislação vigente; fundamentos e princípios da educação inclusiva; política nacional de 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva; legislação, políticas e programas de educação especial e inclusão escolar em Santa Catarina; 

Conceitos de deficiência. História da educação de alunos com necessidades educacionais especiais no Brasil. O conceito de necessidades 

educacionais especiais. A família e o indivíduo com necessidades educacionais especiais. A educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 

Adaptações curriculares e acessibilidade. Sistemas de apoio ao aluno com necessidades educacionais especiais no ensino regular. A criança como 

sujeito de direitos. O adulto como mediador entre a criança e o mundo. A relação educativa como uma relação de cumplicidade. O desenvolvimento 

infantil: desenvolvimento sócio-afetivo, cognitivo e psico-motor. Deficiência: Concepções e características específicas. Altas Habilidades: 

concepções. Legislação Brasileira sobre Educação Especial. Políticas públicas para a Educação Especial: Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva. O processo de Inclusão dos alunos com deficiência no ensino regular (educação infantil, ensino de jovens e 

adultos). Tecnologia Assistiva. Comunicação Suplementar Alternativa. Transtorno invasivo de desenvolvimento. Deficiência auditiva e Libras. 

Prática Pedagógica em Deficiência Física. Deficiência Intelectual. Métodos e Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria 

Montessori, Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Wallon, entre outros pensadores. Resoluções e Diretrizes CNE/CEB/MEC entre outras 

publicações de órgãos oficiais. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo Escolar: sentido amplo e específico do planejamento curricular, interdisciplinaridade, 

diversidade; Processos de Ensino Aprendizagem: conceituação, apropriação e elaboração de conceitos científicos, mediação professor-aluno, plano 

de aula, procedimentos metodológicos e teoria da atividade; Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel 

da escola, Problemas de aprendizagem. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. Concepções de desenvolvimento e de aprendizagem numa perspectiva sociointeracionista. Papel do aluno e do professor no 

processo de ensino e de aprendizagem. A organização do trabalho pedagógico. Planejamento de Ensino: estrutura, organização, desenvolvimento, 

instrumentos de acompanhamento. O uso de tecnologias da informação e comunicação no processo de ensino e de aprendizagem. 

Interdisciplinaridade e transversalidade. Mídias, comunicação e tecnologias na educação. Educação Ambiental no âmbito da Escola Básica. 

Avaliação da aprendizagem no contexto das Políticas Educacionais de Educação Básica. 

  

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: Conhecimento teórico prático das modalidades esportivas; - Concepções psicomotoras na educação 

física escolar; - Educação Física e o desenvolvimento humano; - Metodologia para o ensino da Educação Física; - As teorias da Educação Física e do 

Esporte; - As qualidades físicas na Educação Física e desportos; - Biologia do esporte; - Fisiologia do exercício. Anatomia Humana; - Dimensões 

filosóficas, antropológicas e sociais aplicadas à Educação e ao Esporte: Lazer e as interfaces com a Educação Física, esporte, mídia e os 

desdobramentos na Educação Física; - Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física e ao Esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da 

atividade física; - Educação física escolar e cidadania; os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física Escolar; - Esporte e 

Jogos na Escola: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica; Crescimento e desenvolvimento motor. PCN – Parâmetros 

Curriculares Nacionais em Educação Física. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de 

avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo Escolar: sentido amplo e específico do planejamento curricular, 

interdisciplinaridade, diversidade; Processos de Ensino Aprendizagem: conceituação, apropriação e elaboração de conceitos científicos, mediação 

professor-aluno, plano de aula, procedimentos metodológicos e teoria da atividade; Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x 

Aluno, Função e papel da escola, Problemas de aprendizagem. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva. Concepções de desenvolvimento e de aprendizagem numa perspectiva sociointeracionista. Papel do aluno e 

do professor no processo de ensino e de aprendizagem. A organização do trabalho pedagógico. Planejamento de Ensino: estrutura, organização, 

desenvolvimento, instrumentos de acompanhamento. O uso de tecnologias da informação e comunicação no processo de ensino e de aprendizagem. 

Interdisciplinaridade e transversalidade. Mídias, comunicação e tecnologias na educação. Educação Ambiental no âmbito da Escola Básica. 

Avaliação da aprendizagem no contexto das Políticas Educacionais de Educação Básica. 

  

AUXILIAR DE SALA: Fundamentos e princípios da Educação Inclusiva; O Atendimento Educacional Especializado; Tecnologia Assistiva e suas 

Modalidades; Desenho Universal Inclusão escolar de alunos com deficiência; atendimento educacional especializado; amparo legal, legislação 

vigente; fundamentos e princípios da educação inclusiva; política nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva; legislação, 

políticas e programas de educação especial e inclusão escolar em Santa Catarina; Conceitos de deficiência. História da educação de alunos com 

necessidades educacionais especiais no Brasil. O conceito de necessidades educacionais especiais. A família e o indivíduo com necessidades 

educacionais especiais. A educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Adaptações curriculares e acessibilidade. Sistemas de apoio ao 

aluno com necessidades educacionais especiais no ensino regular. A criança como sujeito de direitos. O adulto como mediador entre a criança e o 

mundo. A relação educativa como uma relação de cumplicidade. O desenvolvimento infantil: desenvolvimento sócio-afetivo, cognitivo e psico-

motor. Linhas norteadoras da ação educativa com crianças: o sono, o choro, o bico, a higiene, a alimentação, a sexualidade, as atividades lúdicas. A 

organização do tempo e do espaço na escola/instituição de educação infantil. A literatura infantil, as artes plásticas, a música e o teatro na educação 

das crianças. A brincadeira e a construção do conhecimento. O brincar na construção da cidadania. Os brinquedos, os jogos, os materiais, os tempos 

e os espaços de brincar. O perfil e o papel de Monitor, enquanto educador. Procedimento, orientação e auxílio as crianças no que se refere à higiene 

pessoal. Noções de primeiros socorros na faixa etária das crianças assistidas. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; 

sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo Escolar: sentido amplo e específico do 

planejamento curricular, interdisciplinaridade, diversidade; Processos de Ensino Aprendizagem: conceituação, apropriação e elaboração de conceitos 



Alagoas , 11 de Dezembro de 2023   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XI | Nº 2192 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                28 

 

científicos, mediação professor-aluno, plano de aula, procedimentos metodológicos e teoria da atividade; Direitos de Aprendizagem do aluno; 

Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel da escola, Problemas de aprendizagem. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Concepções de desenvolvimento e de aprendizagem numa perspectiva 

sociointeracionista. Papel do aluno e do professor no processo de ensino e de aprendizagem. 

  

PSICÓLOGO(A): PERSONALIDADE HUMANA: Conceitos e características, sua importância na interação social. MOTIVAÇÃO: Sua 

importância no comportamento humano, na relação com as pessoas e o trabalho. COMPORTAMENTO EMOCIONAL: Gerador de diferentes 

atitudes no comportamento. O DESENVOLVIMENTO DE CONCEITO EU: Variações na vida, variações no trabalho. O INDIVÍDUO E O 

GRUPO: Imitações individuais; estruturas de grupo; dinâmica de grupo; adaptação individual e de grupo. COMPORTAMENTO E INTERAÇÃO 

SOCIAL: O significado social das atitudes; formação e modificação de atitudes; atitudes de opinião pública; GRUPOS E INSTITUIÇÕES: 

Diferença entre grupo e instituições; o papel de grupo na instituição, a Reforma Psiquiátrica e política de saúde mental no Brasil. Política do Sistema 

Único de Saúde – SUS e Política do Sistema Único de Assistência Social. 

  

MÉDICO PLANTONISTA E MÉDICO GENERALISTA: crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças 

intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e 

do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e 

hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal; hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplástica, leucopenia, 

púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão; reumatológicas: osteoartrose, gota, lúpus eritematoso sistêmico, 

artrite infecciosa, doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaleias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, 

encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, 

rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifoide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de chagas, 

esquistossomose, leischmaniose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose, 

viroses; dermatológicas :escabiose, pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose, infecção bacteriana; imunológicas: 

doença do soro, edema, urticária, anafilaxia; ginecológicas: doença inflamatória da pelve, leucorreias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; 

intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as transferências interhospitalares. 

  

ENFERMEIRO: Introdução à enfermagem: fundamentos de enfermagem, código de ética e legislação profissional, Programa nacional de 

imunização: calendário de vacinas, vias de administração, rede de frio. Atenção á saúde da criança: crescimento e desenvolvimento, nutrição infantil 

(Aleitamento materno e alimentação complementar), doenças infecto contagiosas na infância (Atenção integrada às doenças prevalentes na infância - 

AIDPI), doenças diarreicas agudas (DDA), doenças respiratórias na infância. Atenção à saúde do adulto: doenças cardiológicas, doenças endócrinas, 

doenças respiratórias, doenças gastrointestinais, doenças cutâneas, DST/Aids, Doenças crônicas não transmissíveis - DCNT etc. Assistência de 

enfermagem em clínica cirúrgica: (período pré, trans e pós-operatório). Central de Material estéril (CME): limpeza, preparo, embalagem, 

esterilização/reprocessamento, armazenamento. Sistematização da Assistência de Enfermagem – SAE. Enfermagem em oncologia. Sistema Único de 

Saúde: Princípios, diretrizes e legislação. Vigilância epidemiológica: notificação, indicadores de saúde. Vigilância sanitária. Planejamento e 

programação de saúde. Emergências; intoxicações exógenas e endógenas, RCP, IHM, EAP, Reação anafilática, traumas, crises hipertensivas, 

queimaduras, estados de choque e emergências obstétricas. Assistência de enfermagem em ginecologia e obstetrícia. Diabetes mellitus: crises hiper e 

hipo glicêmicas, hemorragia digestiva. Traumatismo crânio encefálico. Acidentes com animais peçonhentos. Administração em enfermagem. 

Enfermagem em psiquiatria. Cálculo e administração de medicamentos. Desinfecção, antissepsia, assepsia, esterilização de materiais e 

equipamentos. Limpeza hospitalar. O Programa de Saúde da Família. Avaliação da qualidade em serviços de saúde. Resolutividade dos serviços de 

saúde e a satisfação do cliente. O Sistema Único de Saúde - SUS. Evolução das políticas de saúde no Brasil. Municipalização da Saúde. O Cartão 

SUS. Financiamento da saúde. Abordagem do processo saúde-doença das famílias e do coletivo. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 

Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Política Nacional de Atenção Básica. A 

Saúde como direito do cidadão e dever do Estado (CF/88); campos de atuação de Saúde Pública; Norma Operacional da Assistência à Saúde. 

  

ENFERMEIRO OBSTETRA: 1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária 

à saúde no Brasil. Processo saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. 

Vigilância em saúde. Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no 

trabalho de saúde. Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Enfermagem: Fundamentos de enfermagem. 

Administração em enfermagem. Processo de enfermagem. Anatomia humana. Sinais vitais. Bases fisiológicas para a prática de enfermagem. 

Avaliação de saúde, anamnese e exame físico. Necessidades biopsicossociais do indivíduo nas diferentes faixas etárias. Diagnóstico e cuidado de 

enfermagem. Nutrição e dietética. Administração de medicamentos. Biossegurança. Prevenção e controle de infecções. Promoção, recuperação e 

reabilitação da saúde. Segurança do paciente. Assistência de enfermagem à criança, ao adulto e ao idoso. Enfermagem clínica. Enfermagem médico-

cirúrgica. Enfermagem e saúde mental. Assistência de enfermagem ao paciente crítico. Enfermagem de emergências. 3. Enfermagem Obstétrica: 

Semiologia obstétrica. Nomenclatura obstétrica. Revisar Fecundação, desenvolvimento embrionário e das estruturas anexas (cordão umbilical, 

membranas fetais, placenta e líquido amniótico). Diagnóstico de gravidez (Sinais de presunção e certeza de gestação). Adaptações fisiológicas na 

gestação. Desenvolvimento fetal no primeiro, segundo e terceiro semestre. Estática fetal. Aplicação da Sistematização de Enfermagem no ciclo 

gravídico-puerperal e neonatal. Assistência ao pré-natal de baixo risco (objetivo, consultas, exames, cálculo de idade gestacional e data provável de 

parto). Orientações no pré-natal (modificações fisiológicas e como lidar com elas, alimentação, atividade sexual, amamentação, trabalho de parto e 

parto, puerpério e sobre os cuidados com recém-nascido). Intercorrências clínicas Obstétricas: Aborto, DPP (Descolamento Prematuro da Placenta), 

Placenta Prévia, DM (Diabetes Mellitus), Diabetes Gestacional, Gravidez Ectópica, Gestação Múltipla, Hiperêmese Gravídica, HAS (Hipertensão 

Arterial Sistêmica), Hipertensão Gestacional, Pré-eclâmpsia, Eclampsia, Síndrome Hellp, Isoimunização, Oligodrâmnio, Polidrâmnio, Prolapso de 

cordão Umbilical, TPP (Trabalho de Parto Prematuro), Hemorragia pós-parto. Trabalho de parto: hormônios envolvidos, seus mecanismos, fatores e 

períodos clínicos. Parto: Assistência de Enfermagem nos períodos clínicos do parto (dilatação, expulsivo, dequitação e período de Greenberg). 

Práticas baseadas em evidências: alívio não farmacológico da dor, redução da ansiedade e humanização na assistência ao trabalho de parto. 

Emergências obstétricas e neonatais. Parto normal e cesárea. Gestação na adolescência. Violência obstétrica. Assistência ao recém-nascido em sala 

de parto. Exame Físico do recém-nascido. Reanimação neonatal. Intercorrências com o RN. Mamas (anatomia e fisiologia das glândulas mamárias). 

Aleitamento Materno. Modificações fisiológicas do Período Puerperal e Complicações do Puerpério. 4. Código de Ética Profissional. 

  

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL: TEMAS DE SAÚDE PÚBLICA – LEGISLAÇÃO E SUS – Sistema Único de Saúde e Política Social; 

Constituição Federal de 1988; Lei Orgânica de Saúde – Lei 8080 de 1990; Lei 8.142 de 1990. Planejamento de saúde e sistema de informação; 

Participação e controle social e política de saúde; Sistema de saúde pública; Recursos humanos e avaliação em saúde; Educação em saúde e 

educação popular em saúde; Integralidade da assistência; Interdisciplinaridade; intersetorialidade; transdisciplinaridade; multiprofissionalidade. 

Sistemas de REDE. PNAB. Sistemas de notificação e vigilância epidemiológica e sanitária. Medidas para avaliação, controle e tratamento das 
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principais endemias e/ou epidemias. Biossegurança. Políticas Públicas de Saúde. Ética e Bioética. Humanização do Atendimento e da Assistência. 

Estatuto da criança e do adolescente – ECA; Estatuto do Idoso, ESPECÍFICOS DO CARGO: Odontologia Social – Atendente de consultório 

dentário: histórico, legislação e papel do ACD; Odontologia Preventiva – higiene dental, placa bacteriana, cárie e doença periodontal (etiologia, 

prevenção e controle); flúor (composição e aplicação); cariostáticos e selantes oclusais: Processo Saúde/Doença – levantamento epidemiológicos: 

noções de vigilância à Saúde, Educação em Saúde: Materiais, Equipamentos e Instrumentais – manutenção e conservação; Materiais dentários – 

forradores e restauradores; Esterilização e Desinfecção; Noções de : Radiologia, Odontopediatria, Prótese, Cirurgia, Endodontia, Dentística, 

Ergonomia e anatomia bucal e dental (notação dentária). 

  

TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Ética profissional e lei do exercício profissional da enfermagem, Fundamentos básicos para o desenvolvimento 

de técnicas em enfermagem. Assistência de enfermagem na Saúde da mulher, da criança, do adulto, do idoso e na Saúde mental. Assistência de 

enfermagem nas Doenças transmissíveis. Controle de doenças transmissíveis, não transmissíveis e sexualmente transmissíveis; Atuação de 

enfermagem na limpeza, desinfecção e esterilização de materiais. Enfermagem no centro cirúrgico. Atuação nos períodos pré-operatório, 

transoperatório e pós-operatório. Atuação durante os procedimentos cirúrgico anestésicos. Materiais e equipamentos básicos que compõem as salas 

de cirurgia e recuperação anestésica. Rotinas de limpeza da sala de cirurgia. Central de material e esterilização. Uso de material estéril; Manuseio de 

equipamentos: autoclaves; seladora térmica e lavadora automática ultrassônica; Noções de controle de infecção hospitalar. Procedimentos de 

enfermagem; Verificação de sinais vitais, oxigenoterapia, aerossolterapia.; Feridas e curativos. Administração de medicamentos; Coleta de materiais 

para exames; Enfermagem nas situações de urgência e emergência. Estrutura e organização do pronto socorro; Atuação do técnico de enfermagem 

em situações de choque, parada cardiorrespiratória, politrauma, afogamento, queimadura, intoxicação, envenenamento e picada de animais 

peçonhentos. Enfermagem em saúde pública; Política Nacional de Humanização; Atendimento aos pacientes com hipertensão arterial, diabetes, 

doenças cardiovasculares, obesidade, doença renal crônica, hanseníase, tuberculose, dengue e doenças de notificações compulsórias. 

  

MOTORISTA: Técnicas de Primeiros Socorros; - Instrumentos e ferramentas; - Conhecimentos operacionais de eletricidade de autos; - Noções 

básicas de: mecânica, operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos de veículos leves e pesados; - Conhecimento de sistema de 

funcionamento dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível de óleo, de água, condições de freio, pneus, etc.; - Diagnósticos de 

falhas de funcionamento dos equipamentos; - Lubrificação e conservação do veículo; - Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503, de 23 de 

Setembro de 1997, atualização e Legislação Complementar; - Resoluções do CONTRAN. Outras questões versando sobre as atividades e atribuições 

específicas do cargo. 

  

AGENTE ADMINISTRATIVO: 1) Administração Pública. 2) Princípios e Poderes da Administração Pública. 3) Atos Administrativos. 4) 

Processo e procedimento administrativo. 5) Licitações. 6) Contratos Administrativos. 7) Serviços Públicos. 8) Servidores Públicos. 9) Redação 

Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, digitação qualitativa - normas e recomendações, formas e pronomes de tratamento, 

fechos, identificação do signatário, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, fax, correio 

eletrônico, documentos (conceitos e definições, generalidades, tipos, partes, apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação). 10) 

Documentação e arquivo. 11) Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de segurança do trabalho e ergonomia. 

  

AGENTE DE ADM ESCOLAR: Rotina Administrativa: Conhecimentos básicos de Administração Pública: princípios constitucionais da 

Administração Pública; princípios explícitos e implícitos; ética na Administração Pública; organização administrativa. Organização de arquivos: 

conceitos fundamentais da arquivologia. Gestão de documentos. Protocolo. Tipos de arquivo. Organização do trabalho na repartição pública: 

utilização da agenda, uso e manutenção preventiva de equipamentos, economia de suprimentos. Comunicação interpessoal e solução de conflitos. 

Relações pessoais no ambiente de trabalho: hierarquia. Excelência no atendimento ao cidadão; o enfoque na qualidade; o atendimento presencial e 

por telefone. Redação Oficial: Documentos oficiais, tipos, composição e estrutura. Aspectos gerais da redação oficial. Correspondência oficial: 

definição, formalidade e padronização; impessoalidade, linguagem dos atos e comunicações oficiais (ofício, e-mail, mensagem), concisão e clareza, 

editoração de textos (Manual de Redação da Presidência da República – 3ª edição, revista, atualizada e ampliada). 

  

FISCAL DE DISCIPLINA: Cuidados com a segurança do aluno nas dependências da escola; Noções de primeiros socorros; Noção de atendimento 

ao público; Noção de cuidados e higiene pessoal e no trabalho; Relações humanas no trabalho; Inspeção e cuidados com o comportamento dos 

alunos no ambiente escolar; Regras e procedimentos de um ambiente escolar; Noção de comunicação e oratória; Regimento escolar; Ética e 

cidadania no trabalho; Noções básicas de segurança no trabalho; Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diretrizes Nacionais para a Educação em 

Direitos Humanos. Resolução CNE/CP nº 01, de 30 de maio de 2012. Lei 8.069 de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Direitos da Criança e do Adolescente - artigo 1º ao 6º, 13 ao 18 e 53 ao 73). Lei Orgânica do Município. Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1998 e suas alterações (artigo 5º ao 7º, do 205 ao 214 e do 226 ao 230). 

  

GUARDA MUNICIPAL: Noções de Direitos Humanos e Cidadania. Noções de Direito Constitucional: Direitos e Garantias Fundamentais, 

Administração Pública e Segurança Pública. Noções de Direito Penal: Infração penal: elementos, espécies; Sujeito ativo e sujeito passivo da infração 

penal; Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade; excludentes de ilicitude e de culpabilidade; Erro de tipo; erro de proibição; Imputabilidade 

penal; Concurso de pessoas; Crimes contra a pessoa; Crimes contra o patrimônio; Crimes contra a administração pública. Noções de Direito 

Processo Penal e Legislação de Trânsito. Lei Maria da Penha. ECA. Legislação sobre Drogas e Entorpecentes. Direito Ambiental. Crimes 

Ambientais. Direito Administrativo. Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas. Lei 13.022 de 08 

de agosto de 2014, Estatuto das Guardas Municipais. Lei 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. Decreto-lei 2.848 de 7 de dezembro de 1940, Código Penal. Decreto-lei 3.689 de 3 de 

outubro de 1941, Código de Processo Penal. Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006 violência doméstica e familiar contra a mulher. Lei 8.069 de 13 de 

junho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente. Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5.º ao Art. 17 da CF). Das Forças Armadas (Art. 142 e 

Art. 143 da CF); Da Segurança Pública (Art. 144 da CF). Organização Administrativa do Estado; Licitações (Lei Federal n.º 8.666/93). Estatuto do 

Idoso, Lei Federal n.º 10.741/2003; Lei Federal n.º 4.898/1965, regula o Direito de Representação e o processo de Responsabilidade Administrativa 

Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade. Noções básicas de primeiros socorros. Constituição da República Federativa do Brasil. Lei das 

Drogas, Lei Federal n.º 11.343/2006; Estatuto do Desarmamento, Lei Federal n.º 10.826/2003. 

  

ARQUITETO: História da arquitetura e do urbanismo. Patrimônio histórico e artístico. Projeto de Arquitetura: Teoria e prática do projeto 

arquitetônico, metodologia de projeto, partido arquitetônico e suas condicionantes, implantação e análise do terreno e do entorno, estudo de acessos, 

fluxos e circulações. Etapas do projeto. Desenvolvimento e detalhamento de projeto arquitetônico, elaboração de memorial descritivo e 

especificações técnicas. Conforto ambiental, Iluminação e ventilação natural, insolação, luminotécnica, conforto acústico e térmico. Projeto 

paisagístico. Acessibilidade em edifícios. Eficiência energética, conservação de energia e sustentabilidade. Norma de desempenho. Planejamento e 

Urbanismo: Legislação ambiental e urbanística. Teoria da urbanização. Histórico do planejamento urbano. Planejamento físico e urbano com 

elaboração de planos diretores e recomendações de ocupação, manutenção e uso. Parcelamento de solo urbano. Projeto de implantação de 
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infraestrutura de arruamento, equipamentos urbanos e sinalização viária. Terraplenagem. Sistema cartográfico e geoprocessamento. Requalificação 

Urbana. Desenvolvimento Sustentável. Coordenação e Gestão de Projetos: Processo de projeto e sua gestão. Coordenação, gerenciamento e 

compatibilização de projetos arquitetônicos e complementares. Análise e verificação de projetos submetidos à aprovação, incluindo a emissão de 

pareceres técnicos. Licitação de Obras Públicas: Normas. Elaboração do Termo de Referência e Projeto Básico. Gestão e Fiscalização de Contratos. 

Responsabilidade fiscal de contrato. Rescisão contratual. Gerenciamento, Planejamento e Controle de Obras: Planejamento, orçamento e composição 

de preços. Planilha orçamentária. Cronograma físico-financeiro. Curva ―ABC‖. Histograma de materiais. Histograma de pessoal. Acompanhamento 

de obras e medição de serviços. Análise e gerenciamento de contratos, projetos e obras. Técnicas Construtivas e Materiais de Construção: Serviços 

preliminares. Canteiro de obras. Características técnicas de materiais, especificações técnicas, aplicação, dimensionamento e detalhamento dos 

diversos processos e sistemas construtivos empregados na construção civil brasileira, incluindo fabricação, transporte e montagem e/ou execução in 

loco. Instalações Prediais: Instalações elétricas prediais. Instalações prediais hidrossanitárias e de prevenção e combate a incêndio e pânico. 

Instalações especiais. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

  

ENGENHEIRO CIVIL: Conceitos básicos de resistência dos materiais. Conceitos básicos de análise estrutural. Dimensionamento de estruturas de 

concreto armado, de aço e de madeira. Projetos de subdivisão e urbanização de terrenos. Topografia. Planejamento, orçamento e acompanhamento 

de obras. Projeto de instalações elétricas domiciliares. Projeto de instalações hidráulico-sanitárias. Projeto de vias urbanas, terraplenagem, 

pavimentação, captação e destino das águas pluviais. Perícias, relatórios, vistorias, avaliações de imóveis para desapropriações. Leitura e correção de 

desenhos de arquitetura, de instalações elétricas e hidráulicosanitárias. Orientação e supervisão de equipes de obras civis. Emissão de pareceres e 

relatórios sobre assuntos técnicos. Conhecimentos das Legislações de Licitação (Lei Federal nº 8.666/1993 - Lei Federal nº 10.520/2002 - Lei 

Federal nº 14.133/2021). E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

  

SECRETARIO ESCOLAR: 1. MS Office 2016/2019/2021 BR 32/64 bits (Word, Excel, Powerpoint) - conceitos, características, ícones, atalhos de 

teclado, uso do software e emprego dos recursos. 2. Internet e Intranet, Conceitos, características, pesquisas, browsers Edge, Firefox Mozilla e 

Google Chrome nas versões atuais de 32 e 64 bits, em português. Correio Eletrônico. Webmail, nas versões atuais de 32 e 64 bits. 3. Segurança: 

Conceitos, características, proteção de equipamentos, de sistemas, em redes e na internet. Vírus. Backup. Firewall. 4. Microinformática – conceitos 

de hardware e software. Componentes e Funções. Dispositivos de entrada e saída de dados. Dispositivos de armazenamento. Mídias e conectores. 5. 

Sistema operacional Windows 10/11 BR - conceitos, ícones, atalhos de teclado, uso dos recursos. Operação de microcomputadores e notebooks. 

  

ODONTÓLOGO: Ética em Odontologia. Biossegurança. Epidemiologia das doenças bucais no Brasil. Índices epidemiológicos específicos em 

saúde bucal. Saúde Pública: organização dos Serviços de Saúde no Brasil - SUS: legislação, princípios, diretrizes, estrutura e características. 

Indicadores de saúde, sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária. Biogênese das dentições. Diagnóstico e plano de tratamento: 

anamnese, exame físico, índices de higiene bucal, radiologia, semiologia bucal, exames complementares. Materiais restauradores: amálgama, resinas 

compostas, sistemas adesivos, cimentos de ionômero de vidro. Materiais protetores do complexo dentinopulpar. Métodos preventivos: educação em 

saúde, tratamento restaurador atraumático, adequação do meio, selantes, restaurações preventivas, uso de fluoretos em Odontologia. Cariologia: 

características clínicas das lesões de cárie, prevenção, tratamento, prevalência e incidência, microrganismos cariogênicos, diagnóstico da atividade 

de cárie. Inter-relação dentística - periodontia. Controle químico e mecânico do biofilme dentário. Periodontia: gengivite e periodontite - diagnóstico, 

prevenção e tratamento não cirúrgico. Cirurgia Oral menor: exodontias, ulectomia e ulotomia, frenectomia. Odontopediatria: promoção de saúde 

bucal em bebês e crianças, educação em saúde, cariologia, uso de fluoretos e outros métodos preventivos (selantes, ART), materiais dentários em 

Odontopediatria, radiologia em Odontopediatria (técnicas Randall, Mankopf, bite-wing, Clark). Urgências em Odontologia: traumatismos na 

dentição decídua e permanente; urgências endodônticas e periodontais. Atendimento de pacientes com necessidades especiais. Farmacologia e 

terapêutica em Odontologia: analgésicos, anti-inflamatórios, antimicrobianos, sedativos, interações, medicamentosas. Anestesiologia: indicações e 

contraindicações dos anestésicos locais em Odontologia, técnicas de anestesia, doses. PNAB 2436 DE 21/09/2017. 

  

FARMACÊUTICO: Química de compostos heterocíclicos farmacologicamente ativos; Vias de administração, absorção eliminação / metabolização 

de fármacos; Técnicas analíticas utilizadas no estudo de compatibilidade de fármacos; tecnologia de fabricação de produtos farmacêuticos, líquidos, 

semi-sólidos, sólidos orais, produtos estéreis e produtos cosméticos; Desenvolvimento de novas formulações farmacêuticas; Análise Farmacêutica - 

Critérios analíticos para avaliação da qualidade dos medicamentos, ensaio-limite, identificação de funções e grupos químicos, análise de grupos 

funcionais, preparação e aferição de soluções tituladas. Fundamentos e aplicações dos processos volumétricos de neutralização, oxirredução e 

precipitação, análise de matérias-primas e de formas farmacêuticas. Metodologias analíticas aplicadas à análise de fármacos: Colorimetria, 

Espectrofotometria, Potenciometria, Condutimetria, Cromatografía Líquida de Alta Eficiência (HPLC) cromatografia líquida em Camada Fina; 

Análise titrimétrica; Titulações de neutralização, oxi-redução e precipitação; Técnicas de amostragem e estatística aplicada à análise química de 

medicamentos; e Boas Práticas de Armazenamento e Estocagem. Biossegurança, Riscos gerais de substâncias químicas e biológicas, segurança no 

preparo de soluções e meios de cultura e produtos biológicos ou químicos Descarte de substâncias químicas e biológicas. Informações toxicológicas 

relevantes. Conhecimento de Logística Farmacotécnica - Formas farmacêuticas destinadas à aplicação nas mucosas: supositórios, óvulos e colírios; 

formas farmacêuticas para uso parenteral; formas farmacêuticas obtidaspor divisão mecânica: pós, comprimidos e drágeas; formas farmacêuticas 

obtidas por dispersão mecânica: suspensões, emulsões e colóides; formas farmacêuticas iíquidas para uso oral; formas farmacêuticas para uso tópico: 

pastas, pomadas, cremes, ungüentos. Farmacologia - vias de administração de drogas, farmacocinética, farmacologia do sistema nervoso autônomo, 

farmacologia do sistema nervoso central, anestésicos locais, antitérmicos, analgésicos, anti-inflamatórios não esteroidais, anti-ulcerosos, 

farmacologia cardiovascular, antibióticos, antifúngicos, antivirais, quimioterápicos, antiparasitários, anticoagulantes e antianêmicos. Farmácia 

Hospitalar - Estrutura organizacional, funções clínicas, garantia da qualidade, padronização de medicamentos para uso hospitaiar e ambulatorial, 

formas de aquisição de medicamentos, central de abastecimento farmacêutico, indicadores de consumo, planejamento e controle de estoque de 

medicamentos e correlatos, medicamentos controlados (Portaria 344, RDC 44/2010 etc), controle de infecção hospitalar, suporte nutricional 

parenteral. Teorias organizacionais e de gestão em farmácia hospitalar, assistência farmacêutica hospitalar, farmácia hospitalar no Ministério da 

Saúde. Terapêutica antiretroviral, drogas anti-retrovirais usadas no tratamento de infecções pelo HIV em adultos, principais interações 

medicamentosas. Soluções tituladas, diluições, normalidade e molaridade. Legislação Farmacêutica- Código de Ética, Leis, Portarias e RDCs. 

  

NUTRICIONISTA: Política nacional de alimentação e nutrição; Planejamento, execução e avaliação de programas de alimentação e nutrição, de 

vigilância alimentar e nutricional e de educação nutricional; Atuação do nutricionista em programas sociais; Planejamento, administração. 

Organização, Avaliação e Controle de Serviços de alimentação; Treinamento de pessoal; Avaliação de programas de alimentos; Avaliação 

nutricional de indivíduos sadios e enfermos; Assistência nutricional a pacientes nas enfermidades, prescrição de dietas e modificações de dietas 

hospitalares; Nutrição e dietética; Vigilância sanitária; Planejamento físico funcional dos serviços de alimentação; Legislação do SUS. 

  

FISIOTERAPEUTA: Fisioterapia Aplicada à Pediatria: avaliação, recém-nascido de risco/prematuridade, encefalopatias infantis não progressivas 

(paralisia cerebral), transtornos invasivos do desenvolvimento (Transtorno do Espectro Autista. TDAH), neurofibromatose, malformações 

congênitas (Hidrocefalia, Mielomeningocele, Microcefalia, pé torto congênito, PBO, torcicolo congênito, luxação congênita de quadril, artrogripose 
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múltipla congênita), asma brônquica. Doença da membrana hialina, psicomotricidade: avaliação psicomotora (conceitos psicomotores, 

características gerais das diferentes etapas do desenvolvimento e movimento, características psicomotoras em crianças de 0 a 11 anos). Fisioterapia 

Aplicada Saúde da Mulher: assistência fisioterapêutica pré-natal (avaliação e orientações, exercícios na gravidez, cinesioterapia no pré-parto, 

assistência fisioterapêutica no puerpério, assistência fisioterapêutica no aleitamento materno, assistência fisioterapêutica na incontinência urinária 

(tipos de disfunção de eliminação, exames diagnósticos, avaliação fisioterapêutica, técnicas de tratamento). Fisioterapia Aplicada a Saúde do Idoso: 

epidemiologia do envelhecimento no Brasil e no mundo, aspectos biopsicossociais do envelhecimento, avaliação ampliada do idoso, incontinência 

urinária, insuficiência familiar, Iatrogenia, instabilidades posturais e quedas, insuficiência cerebral (Alzheimer, Demências, Parkinson), osteoporose, 

disfunções reumatológicas, avaliação, intervenção (Osteoartrose; Gota úrica. Artrite Reumatóide), modelos de assistência ao idoso. Hanseníase: 

classificação dos tipos de hanseníase, avaliação simplificada neurológica. Educação em Saúde; Atividade Física em Grupos Especiais (HAS, DM, 

IDOSOS). Fisioterapia aplicada ás condições ortopédicas e traumatológicas gerais. Fisioterapia aplicada a pós operatório de fraturas. Política de 

Saúde do Trabalhador. HAS/DM; Promoção da Saúde. Tabaco: Programa Nacional de Controle do Tabagismo. Código de Ética da Profissão. Lei nº 

8080/1990. Constituição Federal/88, artigos 196 a 200. 

  

ANEXO II 

AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA 
  

Eu, ___________, (nome completo), portador(a) da Carteira de Identidade n° ________, emitida pelo(a) ________ , (órgão expedidor) e CPF 

nº________________, residente na , (endereço completo), no município de , (município), DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa 

de inscrição, que sou membro de família de baixa renda, conforme definições adotadas pelo Decreto Federal nº 6.135/2007, transcritas a seguir. 

DECRETO Nº 6.135/2007 (DEFINIÇÕES) 
Para fins desse decreto, adotam-se as seguintes definições: 

  

família: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou 

tenham suasdespesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio. 

família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I: 

aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou 

a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos. 
domicílio: local que serve de moradia à família. 

renda familiar mensal: soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos 

dos seguintes programas: 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 

Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 

Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados; 

Programa Nacional de Inclusão do Jovem (Pró-Jovem); 

Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à população atingida por desastres, residente em 

municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

Demais programas de transferência condicionada de renda implementados por estados, Distrito Federal ou municípios. 

Renda familiar per capita: razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família. 

  

Local / Data: 

  

Nome: ________________ 

Assinatura:________ _____ 

Publicado por: 
Pedro Henrique Gracindo Santos 

Código Identificador:42F7BE52 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

Prefeitura de Olho d`Água das Flores - AL 

Resultado da Fase de Habilitação 

Tomada de Preços nº 03/2023 

Processo: 20231101076AVFG 

Objeto: Contratação de empresa especializada de engenharia para execução das obras e serviços de reforma e ampliação da Escola Municipal de 

Educação Básica Maria Augusta Silva Melo, localizada na Rua 06 de Fevereiro, na Cidade de Olho d`Água das Flores – AL. 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Olho d`Água das Flores, no uso de suas atribuições legais, torna público o resultado da 

análise dos documentos de habilitação apresentados na TP nº 03/2023. 

Empresas Habilitadas: 

  
Nº Empresa 

01 RJ dos Santos Ltda 

02 WL Engenharia Ltda 

03 Siga Construções e Locações Ltda 

  

Empresas Inabilitadas: 

  
Licitantes 

  
Não atenderam as Condições do Edital 

Empresa: SCT Construções Ltda 

CNPJ: 22.648.905/0001-05 
5.2.2. (d1, e, f). 

Empresa: DVL Construção Civil e Locação Ltda 5.7.4. 


